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Processo Licitatório Nº 100/2025

Pregão Eletrônico Nº 04/2025

Contratante: Câmara Municipal de Caxias do Sul

Objeto: Serviço de cafeteria 

Valor anual estimado da Contratação: R$ 304.280,16 

Esta licitação é por ampla concorrência

Data da Sessão Pública: 01 de setembro de 2025 às 9 horas.

Local: Portal de Compras do Governo Federal www.compras.gov.br 
ou www.gov.br/compras

Critério de Julgamento: Menor preço global anual

Modo de disputa: Aberto
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Processo Licitatório Nº 100/2025

Pregão Eletrônico Nº 04/2025

Edital
Torna-se público que a Câmara Municipal de Caxias do Sul, situada na Rua Alfredo Chaves, n.º 
1.323, Bairro Exposição, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. O licitante que desejar participar 
desta licitação vincula-se ao disposto no Edital, no Termo de Referência e seus anexos e na 
Minuta de Contrato. 

 1 Do Objeto

 1.1 Constitui objeto desta licitação a contratação, por ampla concorrência, de empresário 
ou  sociedade  empresária  para  a  instalação  de  estabelecimento  do  tipo  cafeteria  e 
fornecimento  de  cafés  e  chá,  em  área  localizada  no  1º  subsolo  da  sede  da  Câmara 
Municipal de Caxias do Sul, localizada na Rua Alfredo Chaves, nº 1.323, Bairro Exposição, 
CEP 95020–460, com área de 103,01 m², na forma de concessão onerosa de uso, mediante 
o  pagamento  mensal  de  Taxa  de  Concessão  Remunerada  de  Uso  (valor  fixo), 
compreendendo o serviço de fornecimento de café, café com leite e chá (menor preço) e 
serviço de copa, conforme especificado no presente edital e na minuta de contrato (Anexo I).

 1.2 A CONTRATADA deverá utilizar o espaço concedido para o fornecimento, a preço de 
mercado, de cafés, chás, sucos de frutas, refrigerantes, água, sanduíches quentes e frios, 
doces e salgados diversos e poderá oferecer refeições no horário de almoço com serviço “a 
la carte” ou em sistema de bufê.

 1.3 O concessionário fornecerá cafés e chás para a Câmara Municipal,  pelo preço e 
condições da proposta e conforme constar da minuta de contrato.

 2 Da Participação na Licitação

 2.1 Esta licitação é por ampla concorrência.

 2.2 Poderão participar  todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 
Edital.

 2.3 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  sendo 
assegurado ao  interessado o  direito  de  realização de vistoria  prévia,  acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08h30min às 12 horas e 
das 13h30min às 17 horas. 
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 2.4 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia. 

 2.5 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 2.6 Solicita-se  que  os  licitantes  que  optarem  por  realizar  a  vistoria  entrem  em 
contato  com  a  área  requisitante,  para  agendamento  prévio  da  visita,  pelo  e-mail 
lneves@camaracaxias.rs.gov.br, ou pelo telefone (54) 3066-3886 com antecedência mínima 
de 1 (um) dia útil da data desejada para a vistoria. 

 2.7 É  imprescindível  a  realização  de  avaliação  visita  às  instalações  que  serão 
concedidas,  as  quais  deverão  ser  agendadas  pelo  telefone  (54)  3066-3886  e  deverão 
ocorrer de segunda-feira a sexta-feira, entre 09:00 horas e 17:00 horas, até 3 (três) dias 
antes do pregão eletrônico.

 2.8 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o prazo previsto no item 2.7. 

 2.9 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 
e peculiaridades da contratação. 

 2.10  A não realização da vistoria  não poderá embasar  posteriores  alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais  da  prestação  dos  serviços,  devendo  o  contratado  assumir  os  ônus  dos  serviços 
decorrentes.

 2.11 Será fornecida Declaração de Visita firmada por servidor da Câmara, conforme o 
modelo do anexo II do Termo de Referência.

 2.12 Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 
e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio 
de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
– ICP – Brasil.

 2.12.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF  até  o  terceiro  dia  útil  anterior  à  data  prevista  para  recebimento  das 
propostas.

 2.13 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros.

 2.14 É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no subitem 2.1 e mantê-los atualizados 
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junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder, 
imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

 2.14.1 A  não  observância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.

 2.15 A licitante que desejar participar da licitação vincula-se ao disposto no edital, no 
Termo de Referência e seus anexos e na Minuta de Contrato.

 2.16 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte e, quando for o caso, as equiparadas, nos limites previstos na Lei 
Complementar n.º 123/2006 e para as sociedades cooperativas mencionadas no 
art. 16 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

 2.17 Não poderão disputar esta licitação:

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

b)  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados;

c)  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja  dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5% 
(cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários;

d)  pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;

e)  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,  comercial,  econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f)  empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei 
Federal n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos 
vedados pela legislação trabalhista;

h) agente público do órgão ou entidade licitante;

 2.17.1 Não poderá  participar,  direta  ou  indiretamente  da  licitação ou  da  execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
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exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133/2021.

 2.17.2 O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado à licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante.

 2.17.3 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem nas alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade.

 2.17.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.

 2.17.5 O disposto nas alíneas “b”  e “c”  não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 
do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução.

 2.17.6 Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo  financeiro  internacional  com  recursos  do  financiamento  ou  da 
contrapartida  nacional,  não  poderá  participar  pessoa  física  ou  jurídica  que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021.

 2.17.7 A vedação de que trata a alínea “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica.

 2.18 Durante  a  vigência  do  contrato,  é  vedado  ao  contratado  contratar  cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  de  agente  público  que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

 3 Da Apresentação da Proposta e dos Documentos de Habilitação

 3.1 Proposta de preço, por litro, de café, café com leite e chá a serem fornecidos 
para a Câmara Municipal.  A proposta deverá ser  formulada considerando as 
quantidades indicadas pela Associação Brasileira da Indústria do Café - ABIC, 
quais sejam, entre 80 g e 100 g de café para cada litro de água.

 3.2 A estimativa de consumo mensal é de 582 litros de café, 1.064 litros de café com 
leite e 762 litros de chá.

 3.3 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento.
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 3.4 As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta  com  a  descrição  do  objeto ofertado,  o  preço  ou  o  percentual  de 
desconto,  conforme o critério  de julgamento adotado,  até  a  data e o horário 
estabelecidos para a abertura da sessão pública.

 3.5 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances,  as  licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no 
subitem anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos subitens 
6.1.1 e 6.11.1 deste Edital.

 3.6 No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que:

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na 
Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

c)  não  possui,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.

 3.7 A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei Federal n.º 14.133/2021.

 3.8 A licitante  enquadrada  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou 
sociedade cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em campo próprio  do sistema 
eletrônico,  que  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  artigo  3°  da  Lei 
Complementar n.º 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art.  
4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

 3.8.1 Nos  itens  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aqueles itens;

 3.8.2 Nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e 
empresas de pequeno porte,  ou,  quando for  o caso,  para as equiparadas,  a 
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assinalação do campo “não”  apenas produzirá  o  efeito  de a licitante não ter 
direito  ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  n.º  123/2006, 
mesmo  que  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte,  equiparada  ou 
sociedade cooperativa.

 3.9 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará a licitante às 
sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e no Termo de Referência.

 3.10 As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder  as  fases de apresentação de propostas e  lances e  de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública.

 3.11 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos  de  habilitação  pela  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

 3.12 Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem a 
proposta das licitantes convocadas para apresentação de propostas, após a fase 
de envio de lances.

 3.13 Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  a  licitante  poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre  os  lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances  intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

 3.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do subitem 3.11 possuirá caráter sigiloso para as demais licitantes e para 
o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

a)  valor  superior  a  lance  já  registrado  pela  licitante  no  sistema,  quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

b)  percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pela  licitante  no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

 3.15 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do subitem 3.11 possuirá caráter sigiloso para as demais licitantes e para 
o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

 3.16 Caberá à licitante interessada em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão.
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 3.17 A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso.

 3.18 A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das 
disposições nelas contidas,  em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência,  assumindo  o  proponente  o  compromisso  de  executar  o  objeto 
licitado nos seus termos,  bem como de fornecer os materiais,  equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 3.18.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

 3.19 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, 
convenções  coletivas  ou  sentenças  normativas  que  regem  as  categorias 
profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 
com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

 3.20 Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto 
no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 4 Da abertura da sessão, critérios de classificação, formulação de lances e 
desempate das propostas

 4.1 A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

 4.2 Da  abertura  da  sessão  pública  até  o  encerramento  da  fase  de  lances,  em 
respeito ao Princípio do Sigilo das Propostas, o pregoeiro e as licitantes somente 
terão  acesso  aos  dados  informados  nos  campos  de  valor  unitário/total  e  a 
descrição detalhada do objeto ofertado, não sendo possível identificar a razão 
social e as informações inseridas nos demais campos.

 4.3 As  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de 
habilitação,  quando  for  o  caso,  anteriormente  inseridos  no  sistema,  até  a 
abertura da sessão pública.

 4.3.1 Será desclassificada a proposta que identifique a licitante.

 4.3.2 A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

 4.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

 4.4 O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que 
somente estas participarão da fase de lances.

 4.5 O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o 
Pregoeiro e as licitantes.
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 4.6 Iniciada  a  etapa  competitiva,  as  licitantes  deverão  encaminhar  lances 
exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente 
informadas do seu recebimento e do valor consignado no registro.

 4.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor global anual.

 4.8 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

 4.9 A  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ou  percentual  de 
desconto superior, conforme o critério de julgamento definido no presente Edital, 
ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.

 4.10 O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances,  que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,50% (cinquenta centésimos por cento).

 4.11 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de  15  (quinze)  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance 
inconsistente ou inexequível.

 4.12 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

 4.13 Caso seja  adotado para  o  envio  de lances no pregão eletrônico  o  modo de 
disputa “aberto”, as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações.

 4.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso,  será  prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance 
ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

 4.13.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados  nesse  período  de  prorrogação,  inclusive  no  caso  de  lances 
intermediários.

 4.13.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores,  a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação.

 4.13.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela  equipe  de  apoio,  poderá  admitir  o  reinício  da  disputa  aberta,  para  a 
definição das demais colocações.

 4.13.5 Após o reinício previsto no subitem acima, as licitantes serão convocadas para 
apresentar lances intermediários.

 4.14 Caso seja  adotado para  o  envio  de lances no pregão eletrônico  o  modo de 
disputa  “aberto  e  fechado”,  as  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e 
sucessivos, com lance final e fechado.
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 4.14.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 
Após esse prazo,  o  sistema encaminhará aviso  de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, 
aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será  automaticamente  encerrada  a 
recepção de lances.

 4.14.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para  que  o  autor  da  oferta  de  valor  mais  baixo  ou  de  maior  percentual  de 
desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até 
10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, 
possam ofertar um lance final  e fechado em até 5 (cinco) minutos,  que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.

 4.14.3 No procedimento  de  que trata  o  subitem acima,  a  licitante  poderá optar  por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

 4.14.4 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, 
poderão  as  autoras  dos  melhores  lances  subsequentes,  na  ordem  de 
classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 
5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

 4.14.5 Após o  término dos prazos estabelecidos  nos subitens  anteriores,  o  sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

 4.15 Caso seja  adotado para  o  envio  de lances no pregão eletrônico  o  modo de 
disputa  “fechado  e  aberto”,  poderão  participar  da  etapa  aberta  somente  as 
licitantes  que  apresentarem a  proposta  de  menor  preço/maior  percentual  de 
desconto  e  os  das  propostas  até  10%  (dez  por  cento)  superiores/inferiores 
àquela, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

 4.15.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem 
4.15, poderão as licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

 4.15.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso,  será  prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance 
ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

 4.15.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados  nesse  período  de  prorrogação,  inclusive  no  caso  de  lances 
intermediários.

 4.15.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores,  a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação.

 4.15.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela  equipe  de  apoio,  poderá  admitir  o  reinício  da  disputa  aberta,  para  a 
definição das demais colocações.
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 4.15.6 Após o reinício previsto no subitem acima, as licitantes serão convocadas para 
apresentar lances intermediários, podendo optar por manter seu último lance.

 4.16 Após o  término dos prazos estabelecidos  nos subitens  anteriores,  o  sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

 4.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

 4.18 Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  as  licitantes  serão  informadas,  em 
tempo  real,  do  valor  do  menor  lance  registrado,  vedada  a  identificação  da 
licitante.

 4.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances.

 4.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior  a  10  (dez)  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada 
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro às participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

 4.21 Caso à licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

 4.22 Em relação a itens não exclusivos para participação das beneficiárias da Lei 
Complementar  n.°  123/2006,  uma  vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria para as beneficiárias da 
Lei Complementar n.° 123/2006 participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
Lei  Complementar  n.º  123/2006,  regulamentada  pelo  Decreto  Municipal  n.º 
18.364, de 29 de agosto de 2016.

 4.22.1 Nessas  condições,  as  propostas  das  beneficiárias  da  Lei  Complementar  n.° 
123/2006 que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada.

 4.22.2 A  melhor  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  de 
encaminhar  uma  última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em  valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

 4.22.3 Caso  a  beneficiária  da  Lei  Complementar  n.°  123/2006  melhor  classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes  beneficiárias  da  Lei  Complementar  n.°  123/2006 que  se  encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

 4.22.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas beneficiárias da Lei 
Complementar n.° 123/2006 que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens  anteriores,  será  realizado sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.



- 12 -

 4.23 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

 4.23.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei Federal n.º 14.133/2021, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;

b)  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  das  licitantes,  para  a  qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos na referida Lei;

c)  desenvolvimento  pela  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

d)  desenvolvimento  pela  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme 
orientações dos órgãos de controle.

4.23.2.  Persistindo o empate,  será assegurada preferência,  sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize;

b) empresas brasileiras;

c)  por  empresas  que  invistam  em  pesquisa  e  no  desenvolvimento  de 
tecnologia no País;

d)  empresas  que  comprovem a  prática  de  mitigação,  nos  termos  da  Lei 
Federal n.º 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

 4.24 Na hipótese de não haver vencedora para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada à vencedora da cota universal ou, diante de sua recusa, às licitantes 
remanescentes,  desde  que  pratiquem o  preço  da  primeira  colocada  da  cota 
universal, quando aplicável.

 4.24.1 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota universal, a contratação 
das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

 4.24.2 A  Câmara  dará  prioridade  de  aquisição  do  objeto das  cotas  reservadas, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 
quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

 4.25 Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  na  hipótese  da 
proposta da primeira colocada permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

 4.25.1 A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  a  primeira  colocada,  mesmo 
após a negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração.
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 4.25.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes.

 4.25.3 O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório.

 4.25.4 O pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Termo de Referência e 
já apresentados.

 4.25.4.1 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, a 
partir  de  solicitação  fundamentada  feita  no  chat  pela  licitante  e  aceita  pelo 
Pregoeiro. Ainda, pode o Pregoeiro, de ofício prorrogar o prazo estabelecido, por 
igual período, quando constatar que o mesmo não é suficiente para envio do 
documento.

 4.26 Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e 
julgamento da proposta.

 5 Da fase de julgamento

 5.1 Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances,  o  pregoeiro  verificará  se  a  licitante 
provisoriamente  classificada  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de 
participação  no  certame,  conforme  previsto  no  art.  14  da  Lei  Federal  n.º 
14.133/2021,  legislação  correlata  e  no  subitem  2.6  do  edital,  especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

b) Sistema Integrado de Registro do CEIS - Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas  e  Suspensas  e  do  CNEP  –  Cadastro  Nacional  de  Empresas 
Punidas (Portal da Transparência);

c)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade – CNCIA, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça;

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

 5.2 A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 
da Lei Federal n.° 8.429, de 02 de junho de 1992.

 5.2.1 Para as licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b” a “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

 5.3 Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências  Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
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 5.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

 5.3.2 A  licitante  será  convocada  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

 5.3.3 Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada desclassificada, por 
falta de condição de participação.

 5.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas 
as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

 5.5 Caso a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se utilizado 
de  algum  tratamento  favorecido  às  beneficiárias  da  Lei  Complementar  n.º 
123/2006, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os subitens 2.6 e 3.6 deste edital.

 5.6 Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento 
favorecido,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em primeiro  lugar 
quanto  à  adequação ao  objeto  e  à  compatibilidade do  preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

 5.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:

a) contiver vícios insanáveis;

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

c)  apresentar  preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo 
(unitário  e  global)  e/ou  apresentar  desconto  menor  que o  definido  para  a 
contratação, conforme o critério de julgamento definido neste Edital;

d)  não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 
Administração;

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável.

 5.8 No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração.

 5.8.1 A  inexequibilidade,  na  hipótese  de  que  trata  o  subitem  acima,  só  será 
considerada:

 5.8.1.1  Após o envio da proposta e análise realizada pelo pregoeiro.

 5.8.1.2 Quando, por meio de diligência do pregoeiro, que comprove:

a) que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

 5.9 Em  contratação  de  serviços  de  engenharia,  além  das  disposições  acima,  a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
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 5.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral,  semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado;

 5.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário, 
conforme planilha anexa ao edital;

 5.9.3 No  caso  de  serviços  de  engenharia,  serão  consideradas  inexequíveis  as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

 5.9.4 Será exigida garantia adicional da licitante vencedora cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 
à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a Lei.

 5.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas 
diligências, para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.

 5.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos  custos  unitários  por  meio  de  Planilha  de Custos  e  Formação de 
Preços elaborada pela Administração, a licitante classificada em primeiro lugar 
será convocada para apresentar Planilha por ela elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta.

 5.11.1 Em se tratando de serviços de engenharia, a licitante vencedora será convocada 
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação 
dos  quantitativos  e  dos  custos  unitários,  seguindo  o  modelo  elaborado  pela 
Administração,  bem  como  com  detalhamento  das  Bonificações  e  Despesas 
Indiretas  (BDI)  e  dos  Encargos  Sociais  (ES),  com  os  respectivos  valores 
adequados  ao  valor  final  da  proposta  vencedora,  admitida  a  utilização  dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 
contratação  semi-integrada  e  contratação  integrada,  exclusivamente  para 
eventuais  adequações  indispensáveis  no  cronograma físico-financeiro  e  para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

 5.12 Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pela licitante, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

 5.12.1 O ajuste de que trata este subitem se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;

 5.12.2 Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a 
indicação de  recolhimento  de impostos  e  contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.
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 5.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto.

 6 Da fase de habilitação

 6.1 Os  documentos  necessários  e  suficientes  para  demonstrar  a  capacidade  da 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

 6.1.1 A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 
no SICAF.

 6.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País,  as  exigências  de  habilitação serão atendidas mediante  documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

 6.2.1 Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos  exigidos  para  a  habilitação  serão  traduzidos  por  tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 
8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

 6.3 Quando  permitida  a  participação  de  consórcio  de  empresas,  a  habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de 
cada  consorciado e,  para  efeito  de  habilitação  econômico-financeira,  quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

 6.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados de 
forma legível e, se for o caso, conforme exigido no Termo de Referência.

 6.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021.

 6.6 Será verificado se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de  habilitação,  e  a  declarante  responderá  pela  veracidade  das  informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal n.º 14.133/2021).

 6.7 Será verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas.

 6.8 A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos  termos  de  ajustamento  de  condutas  vigentes  na  data  de  entrega  das 
propostas.
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 6.9 A  habilitação  será  verificada  por  meio  do  Sicaf,  nos  documentos  por  ele 
abrangidos.

 6.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante  apresentação dos documentos  originais  não-digitais  quando houver 
dúvida  em  relação  à  integridade  do  documento  digital  ou  quando  a  lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

 6.10 É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no  SICAF  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

 6.10.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar inabilitação.

 6.11 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

 6.11.1 Os documentos  exigidos  para  habilitação que  não  estejam contemplados  no 
SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

 6.11.1.1 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, a 
partir  de  solicitação  fundamentada  feita  no  chat  pela  licitante  e  aceita  pelo 
Pregoeiro. Ainda, pode o Pregoeiro, de ofício prorrogar o prazo estabelecido, por 
igual período, quando constatar que o mesmo não é suficiente para envio do 
documento.

 6.11.2 Na  hipótese  de  a  fase  de  habilitação  anteceder  a  fase  de  apresentação  de 
propostas  e  lances,  as  licitantes  encaminharão,  por  meio  do  sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto.

 6.12 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos não contidos, a consulta 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep) somente será feita em relação à licitante 
vencedora.

 6.12.1 Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas da licitante mais bem classificada.

 6.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todas as licitantes.

 6.13 Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, deverá ser realizada diligência para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.
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 6.14 Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a 
substituição  ou  a  apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em  sede  de 
diligência, para (Lei Federal n.º 14.133/2021, art. 64):

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 
da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;

c)  juntada  de  documentos  que  venham a  atestar  condição  preexistente  à 
abertura  da  sessão  pública  do  certame,  que  não  foram juntados  com os 
demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, 
sendo que a juntada deverá ser solicitada e os documentos avaliados pelo 
Pregoeiro, quando o substituir (Acórdão TCU n.º 1.211/2021, Plenário).

 6.15 Na análise dos documentos de habilitação, o agente ou a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

 6.16 Na  hipótese  de  a  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o 
pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
edital, observado o prazo disposto no subitem 6.11.1.

 6.17 Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de 
habilitação  da  licitante  cuja  proposta  atenda  ao  edital  de  licitação,  após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

 6.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida do vencedor,  e não como 
condição para participação na licitação.

 6.19 Quando  a  fase  de  habilitação  anteceder  a  de  julgamento  e  já  tiver  sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

 6.20 O Pregoeiro verificará o descumprimento das condições de participação, quanto 
à  existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no  certame ou  na  futura 
contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

 6.20.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu 
sócio majoritário, nos termos do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  inclusive  por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 6.20.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação.
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 7 Dos Recursos

 7.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

 7.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata.

 7.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação da licitante:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos.

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei Federal n.º 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais 
será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

 7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

 7.5 O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  editado  o  ato  ou  proferido  a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  encaminhar  recurso  para  a  autoridade 
superior,  a qual deverá proferir  sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.

 7.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

 7.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais licitantes 
será  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da 
divulgação  da  interposição  do  recurso,  assegurada  a  vista  imediata  dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

 7.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

 7.9 O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de 
aproveitamento.

 7.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada no site da Câmara 
Municipal (www.camaracaxias.rs.gov.br).

 8 Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

 8.1 Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  edital  de  licitação  por 
irregularidade  ou  para  solicitar  esclarecimento  sobre  seus  termos,  devendo 
encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 
pública.
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 8.2 A  impugnação  poderá  ser  enviada  por  meio  de  correio  eletrônico 
financeiro@camaracaxias.rs.gov.br,  ou  por  petição  protocolada  na  Câmara 
Municipal.

 8.3 Os  pedidos  de  esclarecimentos  deverão  ser  enviados  exclusivamente  pelo 
correio eletrônico financeiro@camaracaxias.rs.gov.br.

 8.4 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado mo site 
da Câmara Municipal  (www.camaracaxias.rs.gov.br)  no prazo de até 3  (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

 8.5 As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos 
previstos no certame.

 8.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

 8.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame,  exceto  se,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  comprometer  a 
formulação das propostas.

 9 Das disposições gerais

 9.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

 9.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a  realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço 
eletrônico, salvo comunicação do Pregoeiro em sentido contrário.

 9.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF.

 9.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

 9.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados,  desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.

 9.6 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

 9.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração.

 9.8 O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o 
afastamento  da  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
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 9.9 Em  caso  de  divergência  entre  as  especificações  e  quantidades  do  objeto
contidas no Sistema SIASG e as deste Edital e seus Anexos, prevalecerão as 
contantes nesse último.

 9.10 O Edital  e  seus anexos estão disponíveis,  na íntegra,  no Portal  Nacional  de 
Contratações  Públicas  (PNCP)  e  no  site  da  Câmara  Municipal 
(www.camaracaxias.rs.gov.br) concomitantemente com  cópia  digital  dos 
documentos gerados no decorrer do certame. 

 9.11 As despesas decorrentes do objeto correrão por conta da dotação orçamentária 
01.01.01.031.0018.2001-3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de consumo.

 9.12 Integram este edital para todos os fins e efeitos os seguintes Anexos:

 9.12.1 Termo de Referência que tem como apêndice o Estudo Técnico Preliminar.

 9.12.2 Minuta de Termo de Contrato.

Caxias do Sul, 

Vereador Lucas Caregnato

Presidente
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Processo Licitatório Nº 100/2025

Pregão Eletrônico Nº 04/2025

Termo de Referência

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 1 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

 1.1.1 Constitui  objeto  desta  licitação  a  contratação  de  empresário  ou 
sociedade  empresária  para  a  instalação  de  estabelecimento  para  o 
fornecimento de lanches, refeições e bebidas não alcoólicas, na forma 
deste Termo de Referência, em área localizada no 1º subsolo da sede 
da  Câmara  Municipal  de  Caxias  do  Sul,  localizada  na  Rua  Alfredo 
Chaves,  nº  1.323,  Bairro  Exposição,  CEP  95020-460,  com  área  de 
103.1m²,  na  forma  de  concessão  onerosa  de  uso,  mediante  o 
pagamento mensal de Taxa de Concessão Remunerada de Uso.

 1.1.2 O  concessionário  deverá  utilizar  o  espaço  concedido  para  o 
fornecimento,  a  preço de mercado,  de cafés,  chás,  sucos de  frutas, 
refrigerantes,  água,  sanduíches  quentes  e  frios,  doces  e  salgados 
diversos  e  refeições  no  horário  de  almoço  as  quais  poderão  ser 
oferecidas “a la carte” ou em sistema de bufê.

 1.1.3 O concessionário também fornecerá café, café com leite e chá para a 
Câmara.

 1.1.4 Fornecerá água quente para os setores e gabinetes da Câmara sem 
ônus, quando solicitado.

 1.1.5 Deverá  operar  com  regularidade  nos  horários  estabelecidos  pela 
contratante:  de  segunda-feira  a  sexta-feira,  das  8h  às  18h.  Deverá 
operar, ainda, quando houver eventos nos finais de semana ou feriados, 
desde  que  solicitado  previamente  pela  contratante.  O  horário  de 
funcionamento  poderá  ser  ampliado  ou  reduzido  com  aprovação  da 
Câmara.

 1.1.6 O  abastecimento  de  estoques  de  gêneros  alimentícios,  bebidas  e 
materiais diversos será feito em horário diferente de seu funcionamento 
a ser ajustado com a contratante.

 1.1.7 Somente serão fornecidos gêneros alimentícios de primeira qualidade e 
em quantidades suficientes.
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 1.1.8 É proibido o reaproveitamento de alimentos, a venda de fumo em geral, 
bebidas  alcoólicas,  bem  como  qualquer  substância  proibida  pela 
legislação, além disso, será proibido fumar no local.

 1.1.9 Os preços dos produtos deverão ser afixados em local visível para os 
usuários.

 2 DO FORNECIMENTO DE CAFÉ, CAFÉ COM LEITE E CHÁ PARA A 
CÂMARA.

 2.1 A contratada fornecera café com o selo da categoria “Superior”  e/ou 
“Gourmet”, conforme certificação feita pelo “Programa de Qualidade do 
Café”, da Associação Brasileira da Indústria do Café/ABIC, e chás, nos 
sabores  a  serem  definidos  pela  contratante,  para  a  área  política, 
administrativa,  Presidência,  Assessorias  e  outros setores  da Câmara 
Municipal, na quantidade solicitada, nos dias de expediente normal ou 
ainda fora do horário previsto, sempre de acordo com solicitação prévia 
da contratante.

 2.2 A  CONTRATADA deverá,  até  as  08h15min,  fazer  a  distribuição  das 
garrafas térmicas com café e chá nos diversos setores e gabinetes da 
Câmara Municipal.

 2.3 A coleta das garrafas deve iniciar  a partir  das 16h45min,  bem como 
efetuar a lavagem e guarda destas ao final do expediente.

 2.4 A contratada prestará serviço de copa, ou seja, servirá café, café com 
leite,  chá  e  água  (esta  fornecida  pela  contratante),  nas  Sessões 
Plenárias, Reuniões de Comissões, Presidência, Direção-Geral e outros 
eventos, quando solicitado pela contratante, por intermédio de pessoas 
uniformizadas e identificadas, e na quantidade necessária para o bom 
atendimento.

 2.5 A contratada fornecerá todos os materiais necessários ao atendimento 
do serviço de copa para as Sessões Plenárias, reuniões nas Salas de 
Comissões, na Direção-Geral e na Presidência (copos de vidro, xícaras, 
talheres, etc., exceto os recipientes térmicos), realizando a coleta e a 
lavagem  dos  utensílios.  Para  atendimento  aos  demais  setores,  a 
Câmara Municipal fornecerá copos plásticos.

 2.6 A estimativa de quantidades constante do Edital baseia-se no histórico 
de  consumo  o  qual  poderá  sofrer  acréscimos  ou  decréscimos 
dependendo dos hábitos de consumo dos setores da Câmara. No caso 
de diminuição dessas quantidades não caberá nenhuma compensação 
ao concessionário o qual será remunerado de acordo com o que tenha 
sido efetivamente fornecido.

 2.7 No dia 1º de janeiro do ano que ocorre a posse da nova legislatura a 
CONTRATADA deverá  servir  café,  café  com leite  e  chá  a  partir  do 
horário de início determinado pela CONTRATANTE até o término da 
solenidade.
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 3 DO ESPAÇO CONCEDIDO E INSTALAÇÕES.

 3.1 O espaço para a cafeteria está localizado no primeiro subsolo, piso do 
Plenário,  possui  salão  de  atendimento  com  75,90  m²,  cozinha  com 
22,27 m² e depósito com 4,84 m², totalizando 103,01 m².

 3.2 A Câmara fornecerá à contratada iluminação, instalação hidráulica e de 
gás, água e energia elétrica.

 3.3 A  Câmara  fornecerá  também  equipamentos,  móveis  e  acessórios, 
conforme  Termo  de  Recebimento  de  Equipamentos,  cabendo  à 
Contratada zelar pelos bens entregues a sua guarda, na qualidade de 
fiel depositário, obrigando-se a devolvê-los em idênticas condições ao 
término do contrato, admitindo-se o desgaste natural do bom uso.

 3.4 Serão fornecidos os seguintes equipamentos:

 3.4.1 Um balcão com tampo em granito, tampo de pia em aço inox, com duas 
cubas, com câmara frigorífica, patrimônio nº 4689.

 3.4.2 Um  armário  aéreo  chapeado  c/lâmina  de  Itaúba,  com  espaço  para 
aparelho de micro-ondas e forno elétrico, patrimônio nº 4690.

 3.4.3 Sete mesas com tampo diâmetro 80 cm e em vidro.

 3.4.4 Vinte e oito cadeiras tubulares de alumínio anodizado com braços.

 3.4.5 Seis banquetas altas tubulares em alumínio anodizado.

 3.4.6 Quatro climatizadores de ar 5980 Split marca Artel RB 24R.

 3.4.7 Uma escada de ferro com dois degraus marca Bandeirante, patrimônio 
nº 2385.

 3.4.8 Um fogão Progás com queimador duplo e suporte metálico, patrimônio 
nº 5568.

 3.4.9 Uma mesa de apoio com tampo de granito, patrimônio n° 5566.

 3.4.10 Uma estante em madeira, patrimônio nº 5567.

 3.4.11 Uma estante de dois andares em madeira verniz escuro, patrimônio nº 
1824.

 3.4.12 Duas  estantes  metálicas  cor  cinza  com seis  prateleiras,  patrimônios 
4712 e 4714.

 3.4.13 Três mesas em cerejeira com estrutura de metal, patrimônios 561, 1666 
e 2431.

 3.4.14 Uma cafeteira universal, capacidade de 20 litros, patrimônio nº 3163.

 3.4.15 Um balcão refrigerado, 5 portas, patrimônio nº 7824.

 3.4.16 Uma mesa de aço inox, patrimônio nº 7827.

 3.4.17 Um fogão industrial a gás, quatro bocas, patrimônio nº 7822.
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 3.4.18 Um forno industrial a gás, patrimônio nº 7823.

 3.4.19 Uma estante de aço inox, cinco níveis, patrimônio nº 7826.

 3.4.20 Uma estante de aço inox, cinco níveis, patrimônio nº 7825.

 3.4.21 Uma pia industrial em aço inox, patrimônio nº 7828.

 3.5 O  concessionário  deverá  providenciar  os  equipamentos 
complementares  não  fornecidos  pela  contratante,  tais  como  forno 
elétrico, micro-ondas, aparelhos de refrigeração, estufas, vitrines, louças 
e talheres e demais acessórios e utensílios necessários.

 3.6 É vedado à contratada retirar da cafeteria ou de outra área quaisquer 
equipamentos,  maquinário,  móveis  e  utensílios  de  propriedade  da 
Câmara,  utilizar  qualquer  dependência  da  Câmara  Municipal  como 
escritório,  depósito  e  outros  ou  ainda  instalar  mobiliário  ou  executar 
obras nas dependências da cafeteria sem autorização da Câmara.

 3.7 O  concessionário  deverá  zelar  pela  conservação  do  mobiliário, 
aparelhos,  persianas,  peças,  lâmpadas,  torneiras  e  outros 
equipamentos instalados pertencentes ao objeto da concessão de uso, 
providenciando  a  sua  recuperação  ou  substituição,  bem  como,  a 
reparação de danos causados às instalações hidrossanitárias, elétricas 
e vidros, mobiliário do local, durante a vigência do contrato.

 3.8 O concessionário deverá promover, diariamente, por sua conta e risco, 
a remoção dos detritos e restos diários de sua atividade, através de 
processo  seletivo  do  lixo,  além  de  realizar  a  limpeza  de  todo  o 
ambiente, cozinha e salão, inclusive vidros.

 3.9 O uso do espaço concedido será exclusivo do concessionário, ficando 
vedada a  utilização,  a  qualquer  título,  por  outras  pessoas físicas  ou 
jurídicas.

 3.10 O concessionário  não  poderá  permitir  que  pessoas  permaneçam na 
cafeteria fora dos horários determinados pela contratante.

 3.11 É vedado o  uso do imóvel  para  a  realização de eventos  de caráter 
partidário,  cultural,  religioso  ou  de  qualquer  outra  natureza  sem  a 
expressa autorização da Câmara.

 3.12 É vedada a divulgação e veiculação de publicidade estranha ao uso 
permitido  no  espaço,  exceto  a  de  caráter  informativo  de  eventos 
relacionados à Câmara.

 3.13 É vedada a execução, pelo concessionário, de quaisquer obras na área 
concedida.

 3.14 O acesso de clientes à área concedida se dará somente pela entrada 
principal do prédio da Câmara Municipal.
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 3.15 A Câmara manterá serviço de guarda permanente do prédio da Câmara 
Municipal,  porém  a  guarda  e  responsabilidade  dos  bens  da  área 
concedida é de inteira responsabilidade do concessionário.

 4 DOS EMPREGADOS OU PREPOSTOS:

 4.1 O  Concessionário  poderá  manter  sob  seu  encargo,  comando  e 
responsabilidade, empregados ou prepostos qualificados, uniformizados 
e  devidamente  identificados  e  em  número  suficiente  para  a  boa 
execução do objeto deste instrumento.

 4.2 No caso de manter prepostos ou empregados deverá:

 4.2.1 Assumir  todas  as  obrigações  de  natureza  trabalhista,  social  e 
previdenciária, apresentando à contratante, mensalmente, comprovante 
de pagamento de salários, guia da previdência social, de recolhimento 
dos depósitos do FGTS e GFIP.

 4.2.2 Recolher todos os encargos sociais pertinentes, tais como os encargos 
trabalhistas,  previdenciários,  tributários,  fiscais,  comerciais,  taxas, 
tarifas,  transporte  de  pessoal  aos  locais  de  prestação  dos  serviços, 
vale-refeição,  inclusive  as  despesas  decorrentes  de  política  salarial, 
dissídio,  acordo  ou  convenção  coletiva  de  trabalho  ou  sentença 
normativa,  seguros  de  acidente  de  trabalho  e  demais  despesas 
incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto do contrato.

 4.2.3 Manter  controle  de  assiduidade  de  seus  empregados  e  prepostos 
substituindo imediatamente possíveis faltantes.

 4.2.4 Substituir  imediatamente  o  empregado  ou  preposto  que  não  esteja 
correspondendo aos padrões exigidos para a execução dos serviços 
contratados,  cuja  presença  nas  dependências  da  Câmara  Municipal 
seja  desaconselhável  para  o  bom  andamento  dos  serviços  e  a 
segurança de bens ou pessoas.

 4.2.5 Informar  à  contratante,  formalmente  e  por  escrito,  quando  houver 
qualquer alteração no quadro de empregados ou prepostos, bem como 
informar qualquer mudança de endereço ou telefone.

 4.2.6 Obedecer à legislação em vigor para a atividade econômica e para a 
categoria profissional, em especial às normas editadas pela Secretaria 
da Saúde e pelo Ministério do Trabalho, no que concerne à higiene e 
segurança do trabalho.

 4.2.7 Responsabilizar-se pelos seus empregados, prepostos e auxiliares, no 
que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdenciária, 
seguro de acidentes do trabalho ou quaisquer outros encargos previstos 
em Lei, em especial quanto às normas de segurança do trabalho, e o 
seu  descumprimento  poderá  motivar  a  aplicação  de  sanções  pela 
contratante,  ou  ensejar  a  rescisão  contratual  com  a  aplicação  das 
sanções cabíveis.
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 4.2.8 Na  hipótese  de  qualquer  reclamatória  trabalhista  proposta  contra  a 
contratante  pelos  empregados  do  concessionário,  esta  deverá 
comparecer espontaneamente em juízo, reconhecendo sua condição de 
empregadora e substituir a contratante no processo até sentença final, 
respondendo pelos ônus diretos ou indiretos de eventual condenação. 
Esta  responsabilidade  não  cessará  após  o  término  ou  rescisão  do 
presente Contrato.

 5 DISPOSIÇÕES GERAIS.

 5.1 O Concessionário deverá pagar mensalmente à contratante a Taxa de 
Concessão Remunerada de Uso, nos termos do contrato.

 5.2 O concessionário  assumirá todos os prejuízos decorrentes de danos 
causados a terceiros, por seus sócios, prepostos ou empregados.

 5.3  Responsabilizar-se direta e exclusivamente pela execução do objeto 
deste contrato,  respondendo por  todos os danos e prejuízos que na 
execução dele venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar à 
contratante, autoridades, servidores ou terceiros.

 5.4 Manter  todas as condições de habilitação e  qualificação exigidas  na 
licitação, durante toda a execução do contrato,  e em compatibilidade 
com as obrigações assumidas.

 5.5 Aceitar e facilitar o trabalho de fiscalização da contratante, fornecendo 
todas  as  informações  solicitadas,  bem  como  obedecer  às 
recomendações que não colidam com o pactuado.

 5.6 É  vedado  à  contratada  transferir,  a  título  gratuito  ou  oneroso,  a 
execução deste contrato, bem como os direitos de concessão de uso.

 5.7 Na hipótese do Concessionário não dar o uso devido para o espaço 
concedido ou se desviar da finalidade deste, o contrato será rescindido, 
não tendo, o concessionário, nenhum direito a indenização.

 5.8 O  Concessionário  não  deverá  fixar  cartazes  nas  dependências  da 
Câmara Municipal sem prévia autorização.

 5.9 A Câmara terá acesso a qualquer momento às instalações ocupadas 
para verificações, consertos ou reformas resultantes de necessidades 
do prédio,  bem como a retomada do bem no caso da revogação da 
permissão de uso.

 5.10 Em até  90  (noventa)  dias  após  a  assinatura  do  contrato,  a  licitante 
vencedora  deverá  apresentar  os  Alvarás  de  Licença  para 
funcionamento em nome do Concessionário.

 5.11 A Câmara poderá realizar, a seu critério, coquetéis ou quaisquer outros 
eventos em suas dependências.

 5.12 Serão considerados dias úteis segunda-feira a sexta-feira com exceção 
dos feriados, para todos os fins do contrato.
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 6 DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO

 6.1 A  fundamentação  e  a  descrição  da  necessidade  da  contratação, 
encontram-se  pormenorizadas  em  tópicos  específicos  do  Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

 7 DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO 
TODO O CICLO DE VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

 7.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo 
de Referência.

 8 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 8.1 Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados em tópico 
específico  do  Estudo  Técnico  Preliminar,  apêndice  deste  Termo  de 
Referência.

 9 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

 9.1 Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados no tópico 
Descrição dos Requisitos da Contratação do Estudo Técnico Preliminar, 
apêndice deste Termo de Referência.

 10 DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

 10.1 O  serviço  será  prestado  apenas  nas  dependências  da  Câmara 
Municipal.

 11 DO PREÇO

 11.1 O preço a ser pago consta na Minuta de Contrato.

 12 DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO

 12.1 É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da 
licitação.

 12.2 É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio para o 
objeto da licitação.

 12.3 Por  esta  licitação  não  se  tratar  de  objeto  complexo  e  de  grandes 
dimensões, não será permitida a participação de Consórcios. E, dadas 
as características do mercado, as empresas podem, de forma isolada, 
participar  da  licitação,  atender  às  condições  e  os  requisitos  de 
habilitação  previstos  neste  Termo  de  Referência,  e  posteriormente 
fornecer o objeto.

 12.4 A vedação à participação de consórcio não limita a competitividade, pois 
existem no mercado diversas empresas com capacidade de executar o 
objeto licitado, não sendo necessário que as empresas se unam em 
consórcio.   
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 13 DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO

 13.1 Em  consulta  ao  link  https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-
de-padronizacao/itenspadronizados,  onde  é  possível  consultar  o 
catálogo  eletrônico  de  padronização  do  governo,  verifica-se  que  o 
mesmo  disponibiliza  para  consulta  somente  os  itens  água  mineral 
natural, sem gás, café e açúcar. Assim, não atendendo ao objeto desta 
aquisição, além do mais, há ausência de padronização pela Câmara.

 14 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 14.1 Compete ao CONTRATANTE:

 14.1.1 receber,  fiscalizar,  orientar,  contestar,  dirimir  dúvidas  emergentes  da 
execução do objeto contratado;

 14.1.2 receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto 
contratado  não  estiver  de  acordo  com  as  especificações  do 
CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, após a 
análise  de  compatibilidade  entre  o  contratado  e  o  efetivamente 
entregue, será lavrado o termo de recebimento definitivo;

 14.1.2.1 comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja 
substituído, reparado ou corrigido;

 14.1.3 efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA no  valor  correspondente  ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de 
Referência.

 14.2 O  CONTRATANTE não  responderá  por  quaisquer  compromissos 
assumidos pela  CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados.

 15 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 15.1 A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no  Termo 
de  Referência,  seus  Anexos  e  sua  proposta,  assumindo  como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:

 15.1.1 proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da 
respectiva nota fiscal;

 15.1.2 considerar  os  preços  propostos  completos  e  suficientes  para  o 
fornecimento  do  objeto  desta  contratação,  sendo  desconsiderada 
qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à má 
interpretação de parte da CONTRATADA;

 15.1.3 arcar  com  os  encargos  previdenciários,  fiscais  (ICMS  e  outros), 
comerciais,  trabalhistas,  tributários,  itens,  embalagens,  tarifas,  fretes, 
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seguros, descarga, transporte, material, responsabilidade civil e outros 
resultantes  do  contrato,  bem  como  os  riscos  atinentes  à  atividade, 
inclusive  quaisquer  despesas  que  venham  a  incidir  sobre  os  itens, 
objeto desta contratação;

 15.1.3.1 entende-se  por  encargos  os  tributos  (impostos,  taxas),  contribuições 
fiscais  e  parafiscais,  os  instituídos  por  leis  sociais,  emolumentos, 
fornecimento  de  mão  de  obra  especializada,  administração,  lucros, 
equipamentos  e  ferramental,  transporte  de  material  e  de  pessoal, 
estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou 
necessária, não especificada neste Termo de Referência;

 15.1.4 indenizar  terceiros  e  ao  CONTRATANTE  os  possíveis  prejuízos  ou 
danos,  decorrentes  de  dolo  ou  culpa,  durante  a  contratação,  em 
conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21;

 15.1.5 arcar  com  todas  as  despesas  necessárias  à  execução  do  objeto 
contratado;

 15.1.6 cumprir  fielmente  o  contrato,  em compatibilidade com as  obrigações 
assumidas; 

 15.1.7 substituir  o  objeto  avariado  no  prazo  estabelecido  neste  Termo  de 
Referência,  ou não sendo possível,  indenizar o valor  correspondente 
acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer impugnação 
feita pelo CONTRATANTE;

 15.1.8 prestar informações sobre a utilização do objeto;

 15.1.9 manter  todas as condições de habilitação e  qualificação exigidas  na 
licitação,  durante toda a execução do contrato  e  em compatibilidade 
com as obrigações assumidas;

 15.1.10 responder  pela  qualidade,  quantidade,  validade,  segurança e demais 
características do objeto, bem como a observação às normas técnicas;

 15.1.11 não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente 
permitido neste Termo de Referência;

 15.1.12 prestar a garantia contratual,  manutenção e assistência técnica, caso 
exigida neste Termo de Referência;

 15.1.13 cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em  outras  normas  específicas,  para  pessoa  com  deficiência,  para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

 15.1.14 informar  ao  setor  financeiro  da  Secretaria  requisitante,  durante  o 
período  de  vigência  do  contrato,  qualquer  alteração  de  endereço, 
telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados.

 16 DA GESTÃO DO CONTRATO



- 10 -

 16.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  n.º  14.133/21,  e  cada  parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 
14.133/21, art. 115, caput).

 16.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato 
ou do instrumento equivalente, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente,  anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/21, art. 115, § 5.º).

 16.3 A  execução  do  contrato  ou  do  instrumento  equivalente  deverá  ser 
acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput).

 16.4 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a 
assegurar os melhores resultados para a Administração.

 16.4.1 O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências 
relacionadas  à  execução  do  contrato  ou  do  instrumento  equivalente, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 1.º).

 16.4.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 

 16.4.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil para a 
adoção das  medidas convenientes,  a  situação que demandar  decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 
2.º).

 16.4.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas  aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato 
imediatamente ao gestor do contrato.

 16.4.5 O fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o  término  do  contrato  sob sua responsabilidade,  com vistas  à  renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual.

 16.5 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

 16.5.1 Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  do 
contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao 
gestor  do  contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando 
ultrapassar a sua competência.

 16.6 O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de 
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
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da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das 
prorrogações contratuais,  elaborando relatório  com vistas à verificação da 
necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da 
finalidade da administração. 

 16.7 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência.

 16.8 O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará  os  problemas  que  obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 16.9 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 16.10 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas  a  serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da 
Administração. 

 16.11 O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor 
responsável  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

 16.12 A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119).

 16.13 A  CONTRATADA será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à 
Administração  ou  a  terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato  ou  do 
instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  CONTRATANTE  (Lei  n.º 
14.133/21, art. 120).

 16.14 Somente  a  CONTRATADA será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato ou 
do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput).

 16.14.1 A inadimplência  da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo 
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato ou do instrumento 
equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, § 1.º).

 16.15 As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
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excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, 
art. 44, § 2.º).

 16.16 O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

 16.17 Após a assinatura do contrato ou do instrumento equivalente,  o órgão ou 
entidade convocará o representante da CONTRATADA para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  do 
fornecedor,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

 16.18 O  recebimento  do  objeto  deve  ser  aprovado  pela  fiscalização  após  a 
respectiva  prestação  dos  serviços.  O  relatório  deverá  ser  elaborado  pela 
CONTRATADA  e  conter,  obrigatoriamente,  o  descritivo  e  o  quantitativo 
referente a cada prestação dos serviços.

 17 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

 17.1 Para a medição e controle do consumo mensal de café, café com leite e 
chá será feito o registro diário das garrafas que conterão um código de 
barra identificando a bebida e o setor ou gabinete.

 17.2 Para efetuar o registro será utilizado o software Cafesys, fornecido pela 
Câmara, que o fiscal terá acesso para acompanhar fazer relatórios de 
acompanhamento. 

 18 DO PAGAMENTO 

 18.1 O pagamento será efetuado a cada entrega do objeto, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, até o 20º dia consecutivo do mês subsequente 
ao  da  entrega, após  o  atesto  realizado  pelo  fiscal  do  contrato 
designado  pelo  CONTRATANTE por  meio  de  Portaria.  A  data  do 
referido atesto será a mesma informada na emissão/inclusão do Termo 
de Recebimento Definitivo.

 18.2 A CONTRATADA deverá emitir documento fiscal em conformidade com 
a legislação tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do 
faturamento.

 18.2.1 Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será 
interrompido  e  ficará  pendente  até  que  a  CONTRATADA  adote  as 
medidas  saneadoras,  voltando  a  correr  na  sua  íntegra  após  a 
CONTRATADA  ter  solucionado  o  problema,  seguindo  a  legislação 
vigente  quanto  à  ordem  cronológica  de  pagamentos  do 
CONTRATANTE.
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 18.3 Serão retidos  na  fonte  os  tributos  e  as  contribuições elencados nas 
disposições  determinadas  pelos  órgãos  fiscais  e  fazendários,  em 
conformidade com as instruções normativas vigentes.

 18.4 A  retenção  do  tributo  de  que  trata  a  Instrução  Normativa  RFB  n.º 
1.234/2012  não  será  efetuada  caso  a  CONTRATADA apresente,  na 
entrega da nota de empenho, declaração de que é regularmente inscrita 
no  Regime  Especial  Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte – Simples Nacional, conforme exigido no inciso XI do artigo 4º e 
modelo  constante  no  anexo  IV  da  IN  n.º  1.234/2021,  devendo  ser 
atualizada anualmente pela CONTRATADA.

 18.4.1 Enquanto  o  CONTRATANTE não  possuir  convênio  firmado  com  a 
Receita Federal do Brasil nos termos da portaria SRF n.º 1.454/2004 
referente à retenção dos tributos disciplinados no artigo 1º da IN SRF 
n.º 475/2004, as notas fiscais não devem ser faturadas com a retenção 
de PIS, COFINS e CSLL.

 18.5 Quando  os  recursos  para  execução  do  objeto  forem  oriundos  de 
convênios,  contratos  de  repasse  e  financiamentos,  os  pagamentos 
ficarão condicionados também ao repasse dos recursos pelo respectivo 
órgão concedente.

 18.6 A atualização financeira dos valores a serem pagos terá como base a 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia – IBGE, contados desde a data 
final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo 
pagamento.

 18.7 Para  fins  de  pagamento,  a  CONTRATADA,  após  a  homologação, 
deverá informar ao Setor Financeiro da Secretaria requisitante o banco, 
o n.º da agência e o n.º da conta, na qual será realizado o depósito 
correspondente.  A  referida  conta  deverá  estar  em  nome  da 
CONTRATADA. Não serão realizados pagamentos por meio de boleto 
bancário.

 18.8 Para  fins  de  adjudicação,  homologação  e  empenho,  o  preço  do 
item/grupo  poderá  sofrer,  automaticamente,  uma  pequena  variação 
para  menos,  resultante  da  necessidade  de  serem  obtidos  valores 
unitários  com  até  duas  casas  decimais, sendo  que  serão 
desconsideradas todas as casas posteriores à segunda.

 18.9 Poderá ser emitida nota de empenho, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil em substituição ao contrato, nos termos do artigo 95, 
da Lei n.º 14.133/21, quando se tratar de fornecimento não-contínuo, 
para os itens com prazo de entrega imediata, integral e dos quais não 
resultem obrigações futuras.

 19 DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
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 19.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento estimado, 11 de julho de 
2025,quando  ocorreu  o  levantamento  de  preços,  por  meio  da 
apresentação de orçamentos de fornecedores.  considerada a variação 
do  IPCA-IBGE  (Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  IBGE)  no 
período.

 19.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 
de  qualquer  forma  não  possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em 
substituição,  o  que vier  a  ser  determinado pela legislação então em 
vigor.

 19.3 Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as 
contratantes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 20 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

 20.1  Não haverá a exigência da garantia de execução contratual.

 21 DO  ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO 
DE DADOS – LEI N. 13.709/2018 (LGPD)

 21.1 A CONTRATADA fica obrigada a:

 21.1.1 cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD);

 21.1.2 cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de 
dados e dentro das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto 
contratado;

 21.1.3 guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem 
confiados por força da execução do contrato, estendendo tal obrigação 
a  eventuais  empregados,  assumindo  a  responsabilidade  e  as 
consequências advindas da sua divulgação não autorizada ou utilização 
indevida, inclusive cível e penal;

 21.1.4 não  utilizar  os  dados  obtidos  por  meio  desse  ajuste  para  finalidade 
diversa;

 21.1.5 notificar  o  CONTRATANTE em  caso  de  vazamento  de  dados  que 
conduza à destruição, perda, alteração ou divulgação não autorizada de 
dados,  por  escrito,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas 
contadas da descoberta da referida violação;

 21.1.6 fornecer  informações  úteis  ao  CONTRATANTE sobre  a  natureza  e 
âmbito  dos  Dados  Pessoais  possivelmente  afetados  e  as  medidas 
corretivas tomadas ou planejadas;

 21.1.7 implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de 
limitar  o  seu  impacto  sobre  os  titulares  de  dados,  na  medida  do 
possível.
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 22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 22.1 Às  Licitantes  ou  às  Contratadas  que  praticarem  qualquer  conduta  que 
infrinja as regras da licitação, as condições estabelecidas neste termo de 
referência, em contrato ou, ainda, que viole expressa disposição legal ou 
regulamentar,  ficarão sujeitas,  sem prejuízo da responsabilidade civil  ou 
penal,  às  sanções  aqui  previstas,  que  serão  aplicadas  após  regular 
Processo Administrativo.

 22.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, a Contratada que:

 22.2.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;

 22.2.2 Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;

 22.2.3 Der causa à inexecução total do contrato;

 22.2.4 Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da 
contratação sem motivo justificado;

 22.2.5 Apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a 
execução do contrato;

 22.2.6 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 22.2.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

 22.2.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.

 22.3 Serão aplicadas às Licitantes ou Contratadas que incorrerem nas infrações 
acima descritas as seguintes sanções:

 22.3.1 Advertência,  quando  as  Licitantes  ou  Contratadas  derem  causa  à 
inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

 22.3.2 Impedimento de licitar  e contratar  com a Administração Pública,  quando 
praticadas as condutas descritas nos subitens “22.2.2”, “22.2.3” e “22.2.4” 
do item anterior, que trata das infrações administrativas, sempre que não se 
justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (art.  156,  §  4º,  da  Lei 
Federal nº 14.133, de 2021);

 22.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos subitens “22.2.5”,  “22.2.6”,  “22.2.7”  e “22.2.8”  do 
item  anterior,  que  trata  das  infrações  administrativas,  bem  como  nos 
subitens  “22.2.2”,  “22.2.3”  e  “22.2.4”,  também  do  item  que  trata  das 
infrações administrativas, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

 22.3.4 Multas:

 22.3.4.1 De  1% (um por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

 22.3.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
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cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021;

 22.3.4.2 De  10%  (quinze  por  cento),  sobre  o  valor  total  da  proposta  ou  da 
contratação,  para a infração descrita  no subitem “22.2.1”,  que trata  das 
infrações administrativas;

 22.3.4.3 De 20% (vinte por cento), sobre o valor total da proposta ou da contratação, 
para  a  infração  descrita  no  subitem  “22.2.2”,  que  trata  das  infrações 
administrativas;

 22.3.4.4 De 30% (vinte por cento), sobre o valor total da proposta ou da contratação, 
para a inexecução total do contrato prevista no subitem “22.2.3”, que trata 
das infrações administrativas;

 22.3.4.5 De 20% (vinte por cento), sobre o valor total da proposta ou da contratação, 
para  a  infração  descrita  no  subitem  “22.2.4”,  que  trata  das  infrações 
administrativas;

 22.3.4.6 De  30%  (trinta  por  cento),  sobre  o  valor  total  da  proposta  ou  da 
contratação, para as infrações descritas nos subitens “22.2.5” a “22.2.8”, 
que trata das infrações administrativas.

 22.4 Caso as multas não sejam quitadas em até 15 (quinze) dias contados da 
notificação para o pagamento, ela estará sujeita à atualização monetária 
com  base  no  mesmo  índice  previsto  para  o  reajuste  do  valor  da 
contratação.

 22.5 A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral  do dano causado à 
Administração (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021).

 22.6 Todas  as  sanções  previstas  neste  termo  de  referência  poderão  ser 
aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021).

 22.7 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua notificação (art. 
157, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021).

 22.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do  pagamento  eventualmente  devido,  além  da  perda  desse  valor,  a 
diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente (art.  156, §8º,  da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril  de 
2021).

 22.9 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade 
competente.
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 22.10 A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que 
assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 22.11 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021):

 22.11.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

 22.11.2 As peculiaridades do caso concreto;

 22.11.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 22.11.4 Os danos que dela provierem para o Contratante;

 22.11.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

 22.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, ou em outras leis sobre licitações e contratos da 
Administração Pública, e que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei  Federal  nº  12.846,  de 1º  de agosto  de 2013,  serão apurados e 
julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida lei (art. 159).

 22.13 A  personalidade  jurídica  das  Licitantes  ou  Contratadas  poderá  ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste termo de 
referência ou do contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão 
estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  as 
Licitantes ou Contratadas, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021).

 22.14 A Administração, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro 
Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro 
Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no  âmbito  do  Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021)

 22.15 As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  a  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
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 22.16 Os débitos das Licitantes ou Contratadas com a Administração, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros 
contratos que as Licitantes ou Contratadas possuam com o mesmo órgão 
contratante.

 23 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 23.1 As  despesas  decorrentes  deste  objeto  correrão  por  conta  da(s) 
dotação(ões)  orçamentária(s)  do(s)  Órgão(s)  Participante(s),  a  ser 
informada a cada solicitação, por meio de requisição protocolizada no 
Órgão Gerenciador.

 24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 24.1 Esclarecimentos técnicos referentes ao objeto deste Pregão, nos dias 
úteis, das 8h30min às 12 horas e das 13h30min às 17 horas, no Setor 
Financeiro desta Câmara Municipal.

 24.2 Fazem parte deste Termo de Referência:

 24.2.1 Anexo I – Descrição dos itens e quantidade estimada.

 24.2.2 Anexo II – Forma e critérios de seleção do fornecedor.

Caxias do Sul,

xxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADE ESTIMADA

ITEM DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS UN.
QUANTIDADE 

ANUAL (estimada)

1 Café preto litro 16.605

2 Café com leite litro 9.091

3 Chá litro 11.890

Total 37.586
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA

A  licitante  __________________________________________,  CNPJ  nº 
_____________________________ declara que visitou a sede da Câmara Municipal 
de Caxias do Sul e tem pleno conhecimento dos serviços a serem prestados, dos 
equipamentos  disponibilizados,  do  local  de  instalação  da  cafeteria,  bem  como  se 
sujeita a todas as condições estabelecidas no presente edital. 

_____________________, em ____ de _______________ de 2023.

______________________________________________________

Representante legal da licitante

_______________________________________________________

Servidor da Câmara Municipal responsável por acompanhar a visita
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

 1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
de licitação, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 1.1.1 Modo de Disputa: Aberto.

 2 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

 2.1 A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

 2.1.1.1 Valor  unitário e total  do item, expressos em reais,  com até 2 (duas) 
casas  decimais,  à  vista,  válido  para  ser  praticado  desde  a  data  da 
apresentação da proposta até o efetivo pagamento;

 2.1.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas 
no  Termo  de  Referência.  A  licitante  deve  atentar-se  para  não  se 
identificar ao preencher este campo.

 2.1.1.3 Caso o Edital não vede a participação no certame, a Pessoa Física, ao 
ofertar seu lance ou proposta, deverá acrescentar o percentual de 20% 
(vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição 
patronal  à  Seguridade  Social,  para  fins  de  melhor  avaliação  das 
condições da contratação pela Administração. O valor correspondente 
ao  percentual  deverá  ser  subtraído  do  valor  da  proposta  final  do 
adjudicatário  e  recolhido pela  Administração ao Instituto  Nacional  do 
Seguro Social (INSS).

 2.1.2 A licitante deverá atender as seguintes exigências:

 2.1.2.1 Somente será admitida proposta para o quantitativo máximo para o item 
ou grupo.

 2.2 Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta  vinculam a 
licitante vencedora.

 2.3 Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de 
lances,  serão  de  exclusiva  responsabilidade  da  licitante,  não  lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.

 2.4 O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação.

 3 CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO, FORMULAÇÃO DE LANCES E DE 
DESEMPATE DAS PROPOSTAS
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 3.1 Os critérios de classificação, formulação de lances e de desempate das 
propostas estão dispostos no item 4 do Edital.

 4 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

 4.1 Os critérios de aceitabilidade das propostas estão dispostos no Edital.

 5 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DAS PROPOSTAS

 5.1 Documentação técnica

 5.1.1 Não haverá a exigência de documentação técnica nesta contratação.

 5.1.2 Não haverá a exigência de material informativo, catálogo ou prospecto 
técnico para  encaminhar  em anexo à  proposta  de  preços  para  esta 
contratação.

 5.1.3 Não haverá a exigência de amostra(s) / prova(s) para esta contratação.

 6 DA HABILITAÇÃO

 6.1 A habilitação da(s)  licitante(s) mais bem classificada(s)  em relação à 
habilitação  jurídica,  à  habilitação  fiscal,  à  habilitação  trabalhista,  à 
qualificação  econômico-financeira  e  à  qualificação  técnica  será 
verificada  por  meio  do  SICAF,  conforme  o  disposto  na  Instrução 
Normativa  SEGES/MP  n.º  03,  de  2018,  nos  documentos  por  ele 
abrangido.

 6.1.1 Os  documentos  exigidos  para  habilitação  que  não  estejam 
contemplados  no  SICAF  serão  enviados  por  meio  do  sistema,  em 
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas a contar da solicitação feita 
pelo  Pregoeiro,  prorrogável  por  igual  período,  a  critério  da 
Administração.

 6.2 Ressalvado  o  disposto  no  subitem acima,  a(s)  licitante(s)  mais  bem 
classificada(s)  deverá(ão) encaminhar a seguinte documentação para 
fins de habilitação:

 6.2.1 Habilitação Jurídica  

 6.2.1.1 Pessoa Jurídica

 6.2.1.1.1 Registro  Comercial,  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
Individual – CCMEI, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas 
alterações, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em 
se  tratando  de  sociedades  comerciais,  acompanhado,  no  caso  de 
sociedade  por  ações,  de  documento  de  eleição  de  seus  atuais 
administradores;  inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso de  sociedade 
civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou decreto de 
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, em vigor.
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 6.2.1.1.1.1 A  licitante  poderá  apresentar  a  versão  consolidada  do  documento 
solicitado  acima,  devendo  vir  acompanhado  de  todas  as  alterações 
posteriores, caso houver.

 6.2.1.1.1.2 Somente  será(ão)  habilitado(s)  a(s)  licitantes(s)  que  apresentar(em), 
além de  toda  a  documentação  exigida,  o  ramo pertinente  ao  objeto 
desta contratação no seu objeto social.

 6.2.1.1.1.3 O Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI 
somente será exigido quando permitida a participação do MEI, situação 
que  pode  ser  verificada  na  tabela  do  Anexo  I  deste  Termo  de 
Referência.

 6.2.1.1.2 Pessoa Física

 6.2.1.1.2.1 Documento de identidade (RG) ou equivalente que,  por  força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.

 6.2.2 Habilitação Fiscal  

 6.2.2.1 Prova  de  Regularidade  com  a  Fazenda  Federal,  mediante  a 
apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais e Dívida 
Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n.° 8.212, de 24 
de julho de 1991, em vigor.

 6.2.2.1.1 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor.

 6.2.2.1.2 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme 
legislação  tributária  do  Município  expedidor  da  licitante  que  ora  se 
habilita para este certame.

 6.2.2.1.2.1 A Certidão deverá expressar, de forma clara e objetiva, a situação da 
licitante em relação à totalidade dos tributos (Mobiliários e Imobiliários) 
a cargo da Fazenda Municipal. Mesmo no caso da licitante não possuir 
imóvel em seu nome, ou seja, isenta de qualquer imposto municipal, 
deverá ser apresentada certidão emitida pela Fazenda Municipal.

 6.2.2.1.3 Prova  de  Regularidade  junto  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de 
Serviço,  FGTS,  em  vigor,  demonstrando  a  situação  regular  ao 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

 6.2.3 Habilitação Trabalhista  

 6.2.3.1 Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do 
Trabalho,  mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, em vigor.

 6.2.4 Qualificação Econômico-Financeira  

 6.2.4.1 Pessoa Jurídica
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 6.2.4.1.1 Certidão Negativa de Falência, Concordata ou de Recuperação Judicial 
(Lei n.° 11.101/2005), em vigor, expedida pelo distribuidor da comarca 
da matriz da pessoa jurídica.

 6.2.4.1.2 Será aceito documento emitido em nome e CNPJ da matriz e válido 
para todas as filiais.

 6.2.4.2 Pessoa Física

 6.2.4.2.1 Certidão  negativa  de  insolvência  civil,  em  vigor,  expedida  pelo 
distribuidor do domicílio ou sede da licitante.

 6.2.4.3 Qualificação Técnica  

 6.2.4.3.1 Não haverá a exigência de documentação de qualificação técnica nesta 
contratação tendo em vista que se trata de serviço simples que não 
justifica tal exigência.

 6.2.4.4 A licitante deverá, ainda, apresentar a seguinte documentação:

 6.2.4.5 Caso  os  documentos  antes  mencionados  não  sejam  aplicáveis  à 
licitante, deverá declarar ao ser instada pelo Pregoeiro.

 6.3 A permissão de participação de Pessoa Física para esta contratação 
somente será aceita caso não esteja vedada no Edital.

 6.4 As certidões dos subitens 6.2.2 a 6.2.4 que não expressarem o prazo de 
validade deverão ter a data de expedição não superior a 6 (seis) meses.

 7 DOCUMENTAÇÃO  NECESSÁRIA  PARA  ASSINATURA  DO 
CONTRATO

 7.1 A Câmara convocará o fornecedor vencedor do certame para assinar 
o(s) possível(is) Termo(s) de Contrato(s), no prazo instituído, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Temo de referência.

 7.2 A assinatura do Termo de Contrato poderá ser por meio de assinatura 
digital, desde que o fornecedor tenha um Certificado emitido por uma 
Autoridade Certificadora (AC), credenciado na Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP - Brasil), na forma da legislação vigente.



DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD (Lei 14.133/2021, art. 72, I)
Nome do solicitante: Leandro Ribas Neves
Cargo / Função: Responsável pelo setor
Setor: Direção Administrativa
Matrícula: 224-2
E-mail: lneves@camaracaxias.rs.gov.br

1. Código (CATMAT/CATSER), descrição e especificação qualitativa do objeto:

CATSER                                   Descrição

15210     Cantina / bar / lanchonete / refeição rápida / restaurante

Em caso de divergências entre os códigos supracitados e o material requerido neste DFD, prevalece este.
  
2. Forma de contratação sugerida:
Pregão eletrônico.

3. Justificativa da necessidade:
A necessidade do fornecimento de café,  chá,  café com leite e água visa garantir  a  adequada recepção, conforto e  
atendimento aos vereadores, servidores, convidados e público em geral durante a realização dos eventos promovidos 
pela  Câmara  Municipal.  Além disso,  o  serviço  contribuirá  para  o  bom andamento  das  atividades  administrativas,  
proporcionando ambientes acolhedores e propícios para os trabalhos parlamentares.

4. Preço do serviço que será contratado:
Descrição sucinta do objeto Unidade de Medida Preço Unitário

Café com leite litro 10,26
Café litro 9,70
Chá litro 4,20

5. Justificativa do valor gasto na contratação (Lei 14.133/2021, art. 72, II e VII):
O valor atualmente apurado para o serviço em questão resultou da combinação da repactuação contratual vigente 

com a  análise  de  dois  orçamentos  obtidos  junto  a  fornecedores.  Tal  procedimento  visa  garantir  maior  precisão  e 
adequação do valor às condições reais do mercado e às necessidades específicas da Câmara de Vereadores.

É importante destacar que houve dificuldade significativa na obtenção de orçamentos adicionais, fato decorrente da  
natureza muito específica do serviço prestado, que é exclusivo da Câmara. Após contato com vários fornecedores via  
telefone ou e-mail, não houve retorno de propostas.

Além disso, não foram encontrados orçamentos ou referências similares em portais oficiais de pesquisa de preços, o 
que reforça a singularidade do serviço e a necessidade de utilizar os poucos parâmetros disponíveis para a composição 
do valor.

Dessa forma, a junção da repactuação contratual com os orçamentos obtidos representa o melhor método para a 
definição justa e realista do custo do serviço, assegurando a transparência e a economicidade no uso dos recursos 
públicos.

Após análise dos valores apresentados, foi feita o calculo para verificar qual metodologia seria utilizada, pois nos 
casos que o coeficiente de variação for maior que 25% é utilizada a mediana, caso contrário é utilizada a média.

No caso do chá para estipular o valor foi utilizada a mediana.

No caso do café preto também foi utilizada a mediana.

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/
mailto:patrimonio@camaracaxias.rs.gov.br


Porém, no caso do café com leite a metodologia utilizada foi a média.

 
6. Justificativa do valor da taxa de concessão na contratação (Lei 14.133/2021, art. 72, II e VII):

Para a definição do valor da taxa de concessão referente ao uso do espaço destinado ao serviço na Câmara de 
Vereadores, considerou-se a necessidade de realizar uma avaliação precisa e adequada do valor de mercado. Contudo, a  
contratação de um corretor de imóveis para a realização dessa avaliação implicaria custos adicionais, que impactariam  
diretamente nas despesas administrativas do processo.  

Além do custo financeiro direto envolvido na contratação de um corretor de imóveis para a avaliação do valor do 
espaço,  é  necessário  considerar  o  princípio  da  eficiência  na  administração  pública.  A  contratação  desse  serviço  
demandaria um processo formal de despesa, com abertura de licitação ou processo administrativo específico, o que 
implicaria tempo, recursos humanos e financeiros significativos. 

Diante disso, optou-se por utilizar a atualização do valor de mercado referente ao ano de 2023 que foi utilizado  
como parâmetro para a estipulação da taxa de concessão do Processo Licitatório nº 10/2023. Essa abordagem possibilita  
a obtenção de um valor justo e compatível com as condições atuais do mercado, evitando despesas extras e garantindo 
maior agilidade no processo.

A utilização  do  valor  atualizado  de  mercado  como referência  para  a  taxa  de  concessão  também assegura  
transparência e fundamentação técnica à definição do preço, respeitando a economicidade e eficiência na gestão dos  
recursos públicos.

Com base no valor de R$ 4.333,33 foi realizada duas simulações de atualização, tendo em vista que o contrato  
não prevê um índice de reajuste. Foi utilizado o índice IPCA e IGP-M. Destes valores foi realizada a média que resultou 
no atualizado de R$ 4.638,25. 

Com base no que aconteceu nós últimos processos licitatórios e a metodologia adotada para o valor da taxa de  
concessão ficou comprovado que é necessário mudar o critério. Desta forma, foi definido que a taxa de concessão será 
fixada em 50% do valor de mercado apurado.



Valor de mercado 
2023

Valor de contrato 
(2023)

R$ 4.333,33 R$ 7.000,00

Valor  de  mercado 
2025 (média)

Valor  do  contrato 
(50%)

R$ 4.638,25 R$ 2.319,12

7. Contratação prevista no plano de contratações anual?
(   ) sim (X) não, justificativa: não há plano de contratações anual.

8. Este processo de contratação está instruído com (documentos na Lei Nº 14.133/2021, art. 72, I):
8.1 Estudo Técnico Preliminar (ETP)? (X) sim (  ) não.
8.2 Análise de riscos? (  ) sim ( x ) não.
8.3 Termo de Referência? ( x) sim () não.
8.4 Projeto Básico? (  ) sim ( x ) não.  
8.5 Projeto Executivo? (  ) sim ( x ) não.

9. Justificativa para o caso de não elaboração de cada documento citado no item anterior.
Não foram observados  riscos  a  serem analisados  e  não há necessidade de  termo de referência,  projeto  básico ou 
executivo, tendo em vista o objeto da contratação.

10. Razão da escolha do contratado e seu CNPJ (Lei 14.133/2021, art. 72, VI):
Recomenda-se a contratação por pregão eletrônico, por critério de menor preço.
 
11. Data de vencimento do pagamento e suas condições:
Dependerá da data de assinatura do contrato.

12. Forma de pagamento e informações da conta para recebimento.
As informações bancárias serão fornecidas pela contratada junto a NFe.

13. Local de entrega do bem ou forma da prestação dos serviços e data estimada para o recebimento do objeto.
O serviço será prestado na dependências desta Câmara.

14. E-mail ou o local onde deverá ser entregue a respectiva nota fiscal.
financeiro  @camaracaxias.rs.gov.br  

Instruem este processo o Documento de Formalização de Demanda (DFD) e a comprovação 
de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária 
(Lei 14.133/2021, art. 72, V).

Conta: CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE CAFETERIA.

Caxias do Sul, 18/07/2025.

________________________________
Solicitante

mailto:patrimonio@camaracaxias.rs.gov.br


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 1 OBJETO: 

Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa para prestação de serviço 
de cafeteria  no prédio  da Câmara Municipal  de Caxias  do  Sul,  especificamente  para  o 
fornecimento de café, café com leite e chá para todos os setores, gabinetes, bancadas, 
comissões,  terceirizados  e  eventos  oficiais  da  Câmara,  entre  eles,  sessões  plenárias, 
audiências públicas, reuniões, entre outros.

 2 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A necessidade do fornecimento de café, chá, café com leite e água visa garantir a adequada 
recepção,  conforto  e  atendimento  aos  vereadores,  servidores,  convidados  e  público  em 
geral durante a realização dos eventos promovidos pela Câmara Municipal. Além disso, o 
serviço contribuirá para o bom andamento das atividades administrativas, proporcionando 
ambientes acolhedores e propícios para os trabalhos parlamentares. Além disso, a empresa 
contratada poderá disponibilizar refeições e lanches para os servidores da Câmara e da 
Prefeitura, assim como para os visitantes.

Conforme prevê a Lei nº 14.133/21, art. 20, e a Resolução de Mesa nº 1.082/A, de 19 de 
outubro de 2021, foi  constatando que o  fornecimento de café, café com leite e chá nas 
dependências  da  Câmara  de  Vereadores  deve  ser  compreendido  como  um  bem  de 
consumo comum, voltado ao bom funcionamento da rotina institucional e não como um bem 
de luxo ou privilégio indevido.

Em ambientes administrativos, especialmente em espaços de representação pública como 
as Câmaras Municipais, é comum e necessário oferecer itens de acolhimento básico aos 
servidores,  vereadores  e  também aos cidadãos que comparecem às sessões e  demais 
atividades. O café, por sua ampla aceitação cultural e seu baixo custo, cumpre essa função 
de forma prática, simples e eficiente.

Trata-se de uma prática consolidada em repartições públicas e privadas, que contribui para 
a manutenção de um ambiente receptivo e produtivo. Não se trata de um gasto excessivo ou 
supérfluo, mas de uma despesa mínima, de natureza cotidiana, que visa proporcionar um 
ambiente minimamente confortável para o exercício do trabalho legislativo e o atendimento 
ao público.

Desta forma, a disponibilização de café não deve ser interpretada como um sinal de luxo ou 
desperdício de recursos públicos, mas sim como uma prática institucional de baixo custo 
que favorece o bem-estar, a hospitalidade e a eficiência do serviço público.

 

 3 DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO: 

Visando atender  à  demanda,  é  necessária  a  contratação de empresa especializada em 
serviços  de  cafeteria,  com  experiência  comprovada  e  com  as  certificações  técnicas 
específicas que a qualifiquem para o fornecimento de alimentos e bebidas.



A  contratação  de  empresa  de  forma  continuada  é  uma  necessidade  real,  dado  a  sua 
necessidade em relação ao fornecimento de alimentos e bebidas para os frequentadores da 
Câmara, de modo que sua interrupção comprometeria a prestação do serviço. Cabe ainda 
acrescentar que o contrato abrangerá a possibilidade de fornecer lanches e refeições, o que 
necessita  de,  Alvará  de  Funcionamento,  Licença  da  Vigilância  Sanitária,  entre  outros 
documentos dos órgãos competentes.

 4 LEVANTAMENTO DE MERCADO:

O serviço de cafeteria é prestado por empresas com comprovada experiência e as devidas 
licenças que comprovem sua capacidade.

Realizando pesquisas em outros órgãos públicos percebe-se que este tipo de contratação, 
na grande maioria das vezes, é realizada por meio de pregão eletrônico e que a contratação 
é realizada pelo período de 12 meses, podendo ser renovado até o limite legal. 

 5 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Com base nas opções de mercado verificadas no levantamento realizado, identificamos como a 
forma mais viável para a Câmara Municipal de Caxias do Sul a contratação do serviço de 
cafeteria para fornecimento de café, café com leite e chá. Contratar uma empresa especializada 
para prestar serviço de cafeteria pode trazer diversos benefícios, tanto em termos de qualidade 
do serviço quanto de gestão e economia. 

 6 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:

A previsão das quantidades a serem solicitadas tem como base os dados do atual serviço 
prestado que demonstrou o consumo das bebidas previstas no contrato. Essas informações 
foram buscadas no sistema de controle de fornecimento de café, café com leite e chá e 
foram conferidos pela servidora do Setor de Serviços Gerais e foi ratificada pela Diretoria 
Administrativa. A média anual de consumo dos três itens foi de 2.481 litros nos últimos 12 
meses.  No  entanto,  pela  previsão  do  aumento  de  servidores  e  assessores  houve  um 
acréscimo de 30% no valor estimado. 

ITE
M

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS UN.
QUANTIDADE 

ANUAL 
(estimada)

Quantidade 
estimada + 

30%

1 Café preto litro 12.773 16.605

2 Café com leite litro 6.993 9.091



3 Chá litro 9.146 11.890

 7 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

 7.1 Para a definição da estimativa de valor da contratação em questão, foi adotado um 
critério técnico que considerou a repactuação do contrato vigente, devidamente atualizada, 
somada à coleta de dois orçamentos fornecidos por fornecedores do serviço. 

IT
E
M

DESCRIÇÃO DO(S) 
ITEM(NS)

Valor por 
litro

Litros 
estimados

(anual)
Total

1
Café preto R$ 9,70 16.605 R$ 161.068,50

2
Café com leite R$ 10,26 9.091 R$ 93.273,66

3
Chá R$ 4,20 11.890 R$ 49.938,00

Total
R$ 304.280,16

 7.2 Ao mesmo tempo, foi constatado o valor elevado da taxa de concessão do espaço 
para o fornecimento do serviço.

 7.3 Atualmente, o valor do aluguel cobrado para a exploração do serviço de cafeteria 
nas dependências da Câmara de Vereadores tem se mostrado um fator limitante para a 
continuidade e viabilidade econômica desse serviço. O atual modelo de concessão, baseado 
no critério de maior lance ofertado, acaba por distorcer a realidade do mercado, gerando 
aluguéis incompatíveis com o potencial de faturamento do local.

 7.4 É  importante  destacar  que  a  Câmara  de  Vereadores,  enquanto  instituição 
pública, não tem como objetivo a obtenção de lucro com a cessão de espaços internos, mas 
sim a prestação de um serviço de apoio que beneficie vereadores, servidores e visitantes. O 
caráter público do local também impõe restrições importantes ao concessionário, como a 
impossibilidade  de  realizar  ações  de  publicidade  e  divulgação  externas,  o  que  limita 
severamente o alcance comercial e a capacidade de atração de novos clientes.

 7.5 Adicionalmente, o fluxo de pessoas na Câmara é reduzido e bastante restrito a 
horários específicos, o que por si só já compromete a lucratividade de uma operação de 
cafeteria. Quando somamos a isso o alto valor do aluguel, estabelecido exclusivamente pelo 



critério  do  maior  lance,  cria-se  um  ambiente  financeiro  inviável,  desestimulando  a 
permanência de prestadores de serviço e comprometendo a continuidade da cafeteria.

 7.6 Diante deste cenário, torna-se justificável e necessária a adoção de um critério 
mais equilibrado para a definição do valor da taxa de concessão, com base em parâmetros 
de mercado e considerando as particularidades do ambiente institucional. A fixação de um 
preço  tabelado  e  compatível  com  a  realidade  do  serviço  prestado  garantiria  maior 
estabilidade ao funcionamento da cafeteria, viabilizando sua manutenção sem prejuízo ao 
erário  e  assegurando  um  serviço  de  qualidade  para  todos  os  frequentadores  da  Casa 
Legislativa.

 7.7 Desta forma, o valor da taxa de concessão remunerada de uso corresponde a 
50% (arredondado para mais) do valor do mercado imobiliário e será reajustado pelo índice 
IGP-M ou outro índice que venha a substituir. O valor atual estimado é de R$ 2.320,00 (dois 
mil, trezentos e vinte reais). 

 7.8 Consta no Documento de Formalização de Demanda, item 06, o levantamento feito para 
a justificativa do valor de mercado e a redução para 50% do valor da taxa de concessão de uso. 

 7.9 Considerando os preços orçados, o preço anual estimado fica em R$ 304.280,16, através 
da mediana do preço do item 7.1, para prestação do serviço de fornecimento de café preto, café 
com leite e chá nas dependências da Câmara Municipal.

 8 JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARCELAMENTO:

 8.1 A contratação deve ser realizada em lote único, composto por 3 (três) itens, pois trata-
se  de  contratação  de  empresa  especializada  de  serviço  de  cafeteria  para  a  Câmara 
Municipal de Caxias do Sul, visando a garantir a maior agilidade nos atendimentos.

 8.2 Considerando  a  natureza  do  objeto  em  questão  –  a  concessão  do  espaço  para 
exploração do serviço de cafeteria nas dependências da Câmara de Vereadores – entende-se 
que não é viável nem recomendável o parcelamento deste serviço.

 8.3 O serviço de cafeteria exige operação contínua, uniforme e integrada, o que inviabiliza sua 
divisão em partes autônomas ou independentes. A concessão pressupõe a cessão de uso de 
um espaço físico único e a prestação de um serviço por um único responsável, assegurando 
padronização no atendimento, controle sanitário, responsabilidade contratual e gestão eficiente 
da atividade.

 9 CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:

 9.1 Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes antes de contratar a 
empresa prestadora do serviço de cafeteria. A solução escolhida pode ser implementada de 
forma independente, sem a necessidade de outros serviços complementares. É importante focar 
na contratação da empresa especializada no fornecimento de café e alimentos.

 10 DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

 10.1 A contratação do serviço de cafeteria nas dependências da Câmara de Vereadores tem 
como principal objetivo proporcionar aos servidores, vereadores, colaboradores e visitantes um 



ambiente  adequado  para  a  aquisição  de  alimentos  e  bebidas  de  forma prática,  segura  e 
acessível, durante o expediente legislativo.

 10.2 Espera-se, com esta contratação, garantir a oferta contínua de produtos de qualidade, 
com bom atendimento e preços compatíveis com o mercado, contribuindo para o bem-estar 
dos usuários e o bom funcionamento das atividades internas da Câmara. Além disso, o 
funcionamento  regular  da  cafeteria  elimina  a  necessidade  de  deslocamentos  externos, 
promovendo maior  comodidade e economia de tempo para  todos os frequentadores da 
instituição.

 10.3 Outro  resultado  esperado  é  a  correta  ocupação  e  utilização  do  espaço  público 
destinado  à  cafeteria,  com  responsabilidade,  limpeza,  conservação  e  observância  das 
normas sanitárias e de segurança. Com isso, pretende-se assegurar a adequada prestação 
do serviço aliado à valorização dos ambientes da Casa Legislativa.

 11 PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:

 11.1 Para  efetiva  implementação  da  solução,  será  necessário  agendar  o  início  das 
atividades, tendo em vista que atualmente outra empresa fornece o serviço de cafeteria.

 11.2 Estabelecer métricas de desempenho e indicadores de qualidade para monitorar a 
eficácia dos serviços prestados pela empresa contratada.

 11.3 Antes  do  início  da  execução  do  objeto,  deverá  ser  realizada  uma reunião  com a 
contratada e a fiscalização do contrato para efetuar quaisquer ajustes ou alinhamentos no 
cronograma ou sanar possíveis dúvidas referentes aos serviços. 

 12 IMPACTOS AMBIENTAIS:

 12.1 A contratação em questão não envolve requisitos de práticas de sustentabilidade e 
também não observa-se impactos ambientais relevantes.

 13 GERENCIAMENTO DE RISCOS:

 13.1 Em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021, que estabelece a 
obrigatoriedade de avaliação e gerenciamento de riscos em contratações públicas, 
apresenta-se a seguir a análise preliminar de riscos relacionados ao contrato de 
concessão do espaço para exploração do serviço de cafeteria na Câmara de 
Vereadores.

 13.2 Identificação dos Riscos Potenciais:

 13.2.1 Descontinuidade na prestação do serviço – risco de o concessionário 
encerrar as atividades antes do término contratual, prejudicando o atendimento aos 
usuários.



 13.2.2 Baixa qualidade dos produtos ou serviços ofertados – risco de fornecimento 
de produtos inadequados ou atendimento insatisfatório, afetando a experiência dos 
usuários e a imagem institucional.

 13.2.3 Descumprimento de obrigações contratuais e normativas – risco de não 
observância das condições pactuadas, como horário de funcionamento, limpeza, 
manutenção do espaço ou cumprimento de normas sanitárias.

 13.2.4 Problemas com regularidade fiscal ou trabalhista do concessionário – risco de 
o contratado perder a regularidade necessária para manter o contrato vigente.

 13.2.5 Ausência de viabilidade econômica da operação – risco de o valor da taxa de 
concessão ou baixo fluxo de usuários inviabilizar financeiramente o serviço.

 13.3 Medidas de Prevenção e Mitigação:

 13.3.1 Clareza contratual: inclusão de cláusulas objetivas sobre obrigações, 
penalidades e condições de rescisão;

 13.3.2 Fiscalização contínua: acompanhamento da prestação do serviço por servidor 
designado, com registros regulares;

 13.3.3 Análise prévia de viabilidade econômica: utilização de parâmetros de 
mercado para estimativa realista do valor da taxa de concessão;

 13.3.4 Exigência de documentação atualizada: manutenção da regularidade fiscal e 
trabalhista como condição permanente do contrato;

 13.3.5 Previsão de substituição ou nova contratação: em caso de interrupção do 
serviço, adoção de medidas imediatas para garantir a continuidade.

 13.4 Avaliação e Monitoramento:

 13.4.1 O gerenciamento dos riscos será feito ao longo da vigência contratual, por 
meio de acompanhamento sistemático do desempenho do concessionário. Quaisquer 
irregularidades ou situações de risco deverão ser registradas e tratadas conforme os 
mecanismos previstos no contrato, assegurando a preservação do interesse público.

 14 VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Fundamentação: A referida contratação visa o atendimento das demandas e necessidade 
de garantir a prestação de serviços de cafeteria na Câmara.

Comentários:  Com base nas opções de mercado verificadas no levantamento realizado, 
identifica-se  como  forma  mais  viável  para  a  Câmara  Municipal  de  Caxias  do  Sul  a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de cafeteria. Dessa forma, 
teremos a  garantia  do  pleno e  regular  fornecimento  de  café,  café  com leite  e  chá nas 
dependências da Câmara.



 15 FORMA DE EXECUÇÃO:

O serviço será realizado junto ao prédio da Câmara Municipal de Caxias do Sul.

 16 CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:

A proposta não poderá exceder o preço mediano levantado para o fornecimento do serviço.

 17 CONTRATO:

 A contratação será por um ano, podendo ser prorrogada na forma da Lei. 

 18 FORMA DE PAGAMENTO:

 Será estipulada no Termo de Referência.

 19 OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

 Serão estipuladas no Termo de Referência.

 20 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

01.01.01.031.0017.2001.3.3.90.30.00.00.00.00 1500.0000000

 21 PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO:

 A Câmara não possui Plano Anual de Contratação.

 22 PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE A 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:

Considerando já haver contrato de manutenção predial, as adequações ao ambiente não 
serão necessárias, uma vez que estes já se mostram aptos. Capacitação para fiscalização e 
gestão contratual, há necessidade de assistência na fiscalização burocrática da aquisição, 
visto ser a primeira realizada sob a Lei Federal nº 14.133/21.

 23 CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO:

 Esse catálogo está em elaboração pela Câmara Municipal.

 24 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO: 



Diante da análise da necessidade institucional, da especificidade do serviço e da adequação 
dos  valores  estimados  com base na  repactuação contratual  e  orçamentos  de  mercado, 
conclui-se  que  a  contratação  do  serviço  de  cafeteria  nas  dependências  da  Câmara  de 
Vereadores é tecnicamente justificada e viável. 

Caxias do Sul, 18 de julho de 2025.

Leandro Ribas Neves

Diretor Administrativo
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 100/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025

CONTRATO Nº ___/2025

Por este instrumento contratual, de um lado a Câmara Municipal de Caxias do 
Sul, rua Alfredo Chaves, 1323, Caxias do Sul, RS, CNPJ 92.862.234/0001-66, representada 
pelo  seu  Presidente  Vereador  Lucas  Caregnato,  CPF  004.331.780-43,  denominado 
CONTRATANTE, e de outro a empresa xxxxxxx, estabelecida na Rua xxxxxx, inscrita no 
CNPJ/MF sob n.º. xxxxxxx, representada pelo xxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxx, 
denominada  CONTRATADA,  celebram  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do 
Pregão Eletrônico 02/2025, de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, 
em observância às disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável. O contratado se vincula ao edital de licitação e à proposta apresentada.

 1 DO OBJETO

 1.1 Constitui  objeto  desta  licitação  a  contratação  de  empresário  ou  sociedade 
empresária  para  a  instalação  de  estabelecimento  para  o  fornecimento  de 
lanches,  refeições  e  bebidas  não  alcoólicas,  na  forma  deste  Termo  de 
Referência, em área localizada no 1º subsolo da sede da Câmara Municipal de 
Caxias do Sul, localizada na Rua Alfredo Chaves, nº 1.323, Bairro Exposição, 
CEP 95020–460, com salão de atendimento com 75,90 m², cozinha com 22,27 
m²  e  depósito  com 4,84  m²,  totalizando  103,01  m²,  na  forma  de  concessão 
onerosa  de  uso,  mediante  o  pagamento  mensal  de  Taxa  de  Concessão 
Remunerada de Uso.

 2 REGIME DE EXECUÇÃO

 2.1 A CONTRATADA deverá  utilizar  o  espaço  concedido  para  o  fornecimento,  a 
preço  de  mercado,  de  cafés,  chás,  sucos  de  frutas,  refrigerantes,  água, 
sanduíches  quentes  e  frios,  doces  e  salgados  diversos  e  poderá  oferecer 
refeições no horário de almoço com serviço “a la carte” ou em sistema de bufê.

 2.2 A CONTRATADA também fornecerá café, café com leite e chá para a Câmara.

 2.3 Somente  serão  fornecidos  gêneros  alimentícios  de  primeira  qualidade  e  em 
quantidades suficientes.

 2.4 A Câmara poderá realizar, a seu critério, coquetéis ou quaisquer outros eventos 
em suas dependências.

 3 DA FORMA DE OPERAÇÃO E FORNECIMENTO

 3.1.1 O espaço concedido, as instalações e o seu uso obedecerão ao seguinte:

 3.1.1.1 O espaço para a cafeteria está localizado no primeiro subsolo, piso do Plenário, 
possui salão de atendimento com 75,90 m², cozinha com 22,27 m² e depósito 
com 4,84 m², totalizando 103,01 m².
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 3.1.1.2 A Câmara fornecerá à CONTRATADA iluminação,  instalações hidráulica e de 
gás, ar condicionado, água e energia elétrica. Não será fornecido o gás.

 3.1.1.3 A  Câmara  fornecerá  também  equipamentos,  móveis  e  acessórios,  conforme 
Termo de Recebimento de Equipamentos, cabendo à CONTRATADA zelar pelos 
bens entregues a sua guarda, na qualidade de fiel depositário, obrigando–se a 
devolvê–los  em  idênticas  condições  ao  término  do  contrato,  admitindo–se  o 
desgaste natural do bom uso.

 3.1.2 Serão fornecidos os seguintes equipamentos:

 3.1.2.1 Um balcão com tampo em granito, tampo de pia em aço inox, com duas cubas, 
com câmara frigorífica, patrimônio nº 4689; 

 3.1.2.2 Um balcão refrigerado, 5 portas, patrimônio nº 7824;

 3.1.2.3 Uma pia industrial em aço inox, patrimônio nº 7828;

 3.1.2.4 Um armário aéreo chapeado c/lâmina de Itaúba, com espaço para aparelho de 
Microondas e forno elétrico, patrimônio nº 4690; 

 3.1.2.5 Uma estante em madeira, patrimônio nº 5567

 3.1.2.6 Uma estante metálicas cor cinza com seis prateleiras, patrimônios 4712;

 3.1.2.7 Uma estante com 4 bandejas e 4 pedestais, patrimônio 7410;

 3.1.2.8 Uma estante de aço inox, cinco níveis, patrimônio nº 7826;

 3.1.2.9 Uma estante de aço inox, cinco níveis, patrimônio nº 7825;

 3.1.2.10 Uma mesa de apoio com tampo de granito, patrimônio n° 5566;

 3.1.2.11 Uma mesa de aço inox, patrimônio nº 7827;

 3.1.2.12 Sete mesas com tampo diâmetro 80 cm e em vidro;

 3.1.2.13 Vinte e oito cadeiras tubulares de alumínio anodizado com braços;

 3.1.2.14 Seis banquetas altas tubulares em alumínio anodizado;

 3.1.2.15 Quatro climatizadores de ar 5980 Split marca Artel RB 24R;

 3.1.2.16 Uma escada de ferro com dois degraus marca Bandeirante, patrimônio nº 2385;

 3.1.2.17 Um fogão Progás com queimador duplo e suporte metálico, patrimônio nº 5568;

 3.1.2.18 Um fogão industrial a gás, quatro bocas, patrimônio nº 7822;

 3.1.2.19 Um forno industrial a gás, patrimônio nº 7823;

 3.1.2.20 Uma cafeteira universal, capacidade de 50 litros, dividido em dois bojos de 25 
litros cada, patrimônio nº 7849;

 3.1.2.21 Um  carrinho  de  metal  aramado,  capacidade  100  litros,  com  4  rodas,  para 
transportar garrafas térmicas, patrimônio 5982;

 3.1.2.22 Um bloco autônomo de iluminação de emergência, patrimônio 7739;

 3.1.2.23 Um notebook HD 160 2GB C/DVD/CD-RW MONITOR 14 HP 540,  patrimônio 
5693;

 3.1.2.24 Um access point Wave 2 tipo 1, patrimônio 7467.

 3.1.3 A CONTRATADA deverá  providenciar  os  equipamentos  complementares  não 
fornecidos pela contratante, tais como forno elétrico, micro–ondas, aparelhos de 
refrigeração, estufas, vitrines, louças e talheres e demais acessórios e utensílios 
necessários.

 3.1.4 A CONTRATADA deverá também observar o que segue:
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 3.1.4.1 É  vedado  à  CONTRATADA  retirar  da  cafeteria  ou  de  outra  área  quaisquer 
equipamentos,  maquinário,  móveis  e  utensílios  de  propriedade  da  Câmara, 
utilizar qualquer dependência da Câmara Municipal como escritório, depósito e 
outros  ou  ainda  instalar  mobiliário  ou  executar  obras  nas  dependências  da 
cafeteria sem autorização da Câmara.

 3.1.4.2 A  CONTRATADA  deverá  zelar  pela  conservação  do  mobiliário,  aparelhos, 
persianas,  peças,  lâmpadas,  torneiras  e  outros  equipamentos  instalados 
pertencentes ao objeto da concessão de uso, providenciando a sua recuperação 
ou  substituição,  bem  como,  a  reparação  de  danos  causados  às  instalações 
hidrossanitárias,  elétricas  e  vidros,  mobiliário  do  local,  durante  a  vigência  do 
contrato.

 3.1.4.3 A  CONTRATADA  deverá  promover,  diariamente,  por  sua  conta  e  risco,  a 
remoção  dos  detritos  e  restos  diários  de  sua  atividade,  através  de  processo 
seletivo do lixo, além de realizar a limpeza de todo o ambiente, cozinha e salão, 
inclusive vidros.

 3.1.4.4 O uso do espaço concedido será exclusivo da CONTRATADA, ficando vedada a 
utilização, a qualquer título, por outras pessoas físicas ou jurídicas.

 3.1.4.5 A CONTRATADA não poderá permitir  que pessoas permaneçam na cafeteria 
fora dos horários determinados pela contratante.

 3.1.4.6 É vedado o uso do imóvel para a realização de eventos de caráter partidário, 
cultural, religioso ou de qualquer outra natureza sem a expressa autorização da 
Câmara.

 3.1.4.7 É vedada a divulgação e veiculação de publicidade estranha ao uso permitido no 
espaço, exceto a de caráter informativo de eventos relacionados à Câmara.

 3.1.4.8 É  vedada  a  execução,  pela  CONTRATADA,  de  quaisquer  obras  na  área 
concedida.

 3.1.4.9 O acesso de clientes à área concedida se dará somente pela entrada principal do 
prédio da Câmara Municipal.

 3.1.4.10 A  Câmara  manterá  serviço  de  guarda  permanente  do  prédio  da  Câmara 
Municipal, porém a guarda e responsabilidade dos bens da área concedida é de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA.

 3.1.4.11 A manutenção dos aparelhos de ar condicionado serão realizados por empresa 
contratada pela Câmara, obedecendo ao PMOC do prédio.

 3.1.4.12 É proibido o reaproveitamento de alimentos, a venda de fumo em geral, bebidas 
alcoólicas, bem como qualquer substância proibida pela legislação, além disso, 
será proibido fumar no local.

 3.1.5 Os preços dos produtos deverão ser afixados em local visível para os usuários.

 3.1.6 Os sócios ou empregados envolvidos na preparação de alimentos no ambiente 
de cozinha deverão observar as boas práticas recomendadas para essas tarefas 
incluindo vestuário e EPIs.

 3.1.7 O fornecimento de café, café com leite e chá para a Câmara se dará da seguinte 
forma:

 3.1.7.1 A  CONTRATADA  fornecera  café  com  o  selo  da  categoria  “Superior”  e/ou 
“Gourmet”, conforme certificação feita pelo “Programa de Qualidade do Café”, da 
Associação Brasileira da Indústria do Café/ABIC, e chás, nos sabores a serem 
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definidos  pela  contratante,  para  a  área  política,  administrativa,  Presidência, 
Assessorias e outros setores da Câmara Municipal, na quantidade solicitada, nos 
dias de expediente normal ou ainda fora do horário previsto, sempre de acordo 
com solicitação prévia da contratante. A proporção entre o pó de café e a água 
deverá respeitar as quantidades indicadas pela Associação Brasileira da Indústria 
do Café - ABIC, qual seja, entre 80 g e 100 g de pó de café para cada litro de 
água.

 3.1.7.2 Fornecerá  água  quente  para  os  setores  e  gabinetes  da  Câmara  sem  ônus, 
quando solicitado.

 3.1.7.3 

 3.1.7.4 A CONTRATADA deverá,  até  as  08h15min,  fazer  a  distribuição das  garrafas 
térmicas com café e chá nos diversos setores e gabinetes da Câmara Municipal.

 3.1.7.5 A coleta das garrafas deve iniciar a partir das 16h45min, bem como efetuar a 
lavagem e guarda destas ao final do expediente.

 3.1.7.6 A CONTRATADA prestará serviço de copa, ou seja, servirá café, café com leite, 
chá e água (esta fornecida pela contratante), nas Sessões Plenárias, Reuniões 
de Comissões, Presidência, Direção–Geral e outros eventos, quando solicitado 
pela  contratante,  por  intermédio  dos  sócios  ou  empregados  uniformizados  e 
identificados, e na quantidade necessária para o bom atendimento.

 3.1.7.7 A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários ao atendimento do 
serviço de copa para as Sessões Plenárias, reuniões nas Salas de Comissões, 
na Direção–Geral e na Presidência (copos de vidro, xícaras, talheres, etc., exceto 
os recipientes térmicos),  realizando a coleta e a lavagem dos utensílios. Para 
atendimento aos demais setores, a Câmara Municipal fornecerá copos plásticos.

 3.1.8 No caso de preparação de alimentos, sejam lanches ou refeições, é obrigatório o 
uso da coifa disponibilizada pela Câmara e outros procedimentos que impeçam o 
mau cheiro no interior do prédio.

 3.1.9 No  dia  1º  de  janeiro  do  ano  que  ocorre  a  posse  da  nova  legislatura  a 
CONTRATADA deverá servir café, café com leite e chá a partir do horário de 
início determinado pela CONTRATANTE até o término da solenidade.

 

 4 DA TAXA DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO

 4.1 Pela utilização do espaço físico, dos móveis e dos equipamentos, colocados à 
disposição para a exploração do objeto do contrato, a CONTRATADA pagará, 
mensalmente, à contratante, até o quinto dia útil do mês seguinte, o valor de R$ 
2.320,00  (dois  mil,  trezentos  e  vinte  reais),  referente  à  Taxa  de  Concessão 
Remunerada de Uso,  que inclui,  entre  outras,  as  despesas de água,  energia 
elétrica e ar condicionado.

 

 5 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelos contratantes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada contratante 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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 5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

 5.3 As  comunicações  entre  a  CONTRATANTE  e  a  CONTRATADA  devem  ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim.

 5.4 A  CONTRATANTE  poderá  convocar  representante  da  CONTRATADA  para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

 5.5 Após  a  assinatura  do  contrato,  a  CONTRATANTE  poderá  convocar  o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 5.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

 5.7 A fiscalização técnica e administrativa poderá ser realizada pelo mesmo servidor 
ou por servidores designados para exercer cada uma das funções, aplicando-se, 
em qualquer caso, as disposições a seguir:

 5.7.1 Fiscalização Técnica

 5.7.1.1 O fiscal  técnico  do contrato  acompanhará  a  execução do  contrato,  para  que 
sejam  cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a 
assegurar os melhores resultados para a Administração.

 5.7.1.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

 5.7.1.3 Identificada qualquer  inexatidão ou irregularidade,  o  fiscal  técnico do contrato 
emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando 
prazo para a correção.

 5.7.1.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso.

 5.7.1.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar  a  execução do contrato  nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.

 5.7.1.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual.

 5.7.2 Fiscalização Administrativa

 5.7.2.1 O fiscal  administrativo do contrato  verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 
as  glosas  e  a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

 5.7.2.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao 
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gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 
sua competência.

 5.7.2.3 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade.

 5.7.2.4 Os  servidores  designados  para  acompanhamento  e  fiscalização  dos 
fornecimentos  deverão dispor  de  amplo  acesso às  informações que julgarem 
necessárias.

 5.7.2.5 A fiscalização por parte da CONTRATANTE não isenta a CONTRATADA das 
responsabilidades assumidas com a celebração do contrato.

 5.7.2.6 O recebimento do objeto dar-se-á de forma fracionada, conforme as atividades 
necessárias para a entrega do objeto. 

 5.7.2.7 Quando da verificação, se os fornecimentos não atenderem às especificações 
solicitadas, serão aplicadas as sanções previstas no contrato, sem prejuízo da 
obrigação da CONTRATADA refazê-los sem custo para a CONTRATANTE.

 5.7.2.8 O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de responsabilidade pela 
perfeição, qualidade, segurança, compatibilidade com o fim a que se destinam e 
demais peculiaridades dos fornecimentos.

 5.7.3 Gestor do Contrato

 5.7.3.1 Coordenar  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização  do 
contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de 
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.

 5.7.3.2 Acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as 
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência.

 5.7.3.3 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.

 5.7.3.4 Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de 
obrigações.

 5.7.3.5 Tomar  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser  conduzido  pela 
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comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

 5.7.3.6 Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

 5.7.3.7 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 6 DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

 6.1 O aceite do objeto licitado será realizado pelo Setor de Patrimônio e Almoxarifado 
e será recebido:

 6.1.1 Provisoriamente,  para  posterior  verificação  da  conformidade  com  as 
especificações previstas no edital e no Contrato; e

 6.1.2 Definitivamente,  após  a  verificação  de  que  o  objeto  foi  entregue  de  forma 
adequada e completa com as especificações previstas no Edital e no Contrato.

 6.2 O fornecimento de bens ou serviços de forma incompleta, ou em desacordo com 
o  Edital  ou  com  o  Contrato  Referência,  ou,  ainda,  em  desacordo  com  as 
orientações  expedidas  pela  Câmara  Municipal,  deverão  ser  substituídos  ou 
refeitos  imediatamente,  não  cabendo  à  CONTRATADA  o  direito  a  qualquer 
indenização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

 6.3 O recebimento definitivo do objeto não eximirá a licitante da responsabilidade 
pela qualidade dos bens entregues e dos serviços executados.

 6.4 A atuação da fiscalização não mitigará a responsabilidade integral e exclusiva da 
CONTRATADA quanto à adequada execução do objeto.

 6.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser 
prontamente  atendidas  pela  CONTRATADA,  sem  qualquer  ônus  para  a 
CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital.

 7 DO PREÇO 

 7.1 O valor mensal estimado deste contrato é de R$ .... (valor por extenso) 

 7.2 O valor total estimado deste contrato é de R$ ... (valor por extenso)

Item Especificação do Objeto Preço por litro Quantidade Valor Total

01 Café

02 Café com leite

03 Chá

TOTAL ESTIMADO
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 7.3 Entende-se os preços praticados neste Contrato como justos e suficientes para a 
total execução do presente objeto. 

 7.4 Nos  preços  praticados  neste  Contrato  estão  incluídas  todas  as  despesas 
ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 7.5 A  cada  pagamento  posterior  à  primeira  parcela,  deverá  ser  apresentada  à 
Contratante,  a  Guia  da  Previdência  Social  (GPS),  relativa  à  quitação  dos 
encargos previdenciários incidentes sobre o faturamento imediatamente anterior, 
bem como, apresentação dos comprovantes de recolhimento do FGTS relativo 
aos funcionários da empresa, folha de pagamento e cópia dos contracheques. 

 8 DO PAGAMENTO

 8.1 Para fins de pagamento, o café e chá consumidos no serviço de copa terão sua 
quantidade convertida em litros.

 8.2 O serviço de copa não será remunerado diretamente pela CONTRATANTE.

 8.3 A  CONTRATANTE reserva–se  o  direito  de  não  realizar  o  pagamento  se,  no 
momento da entrega, o objeto contratado não estiver em perfeitas condições e 
em conformidade com as especificações estipuladas neste contrato e no edital.

 8.4 A estimativa de quantidades constante do Edital e deste Contrato baseia–se no 
histórico  de  consumo  o  qual  poderá  sofrer  acréscimos  ou  decréscimos 
dependendo dos hábitos de consumo dos públicos interno e externo da Câmara. 
No  caso  do  fornecimento  ser  inferior  às  quantidades  estimadas  não  caberá 
nenhuma compensação à CONTRATADA a qual  será remunerada de acordo 
com o que tenha sido efetivamente fornecido.

 8.5 O pagamento será efetuado mensalmente até o 20º (vigéssimo) dia consecutivo 
do mês subsequente à apresentação de nota fiscal, desde que os serviços sejam 
aprovados pela fiscalização do contrato.

 8.6 A  CONTRATADA  deverá  emitir  documento  fiscal  em  conformidade  com  a 
legislação  tributária,  sob  pena  de  devolução  para  que  haja  o  acerto  do 
faturamento.

 8.7 A  cada  pagamento  posterior  à  primeira  parcela,  deverá  ser  apresentada  à 
Contratante,  a  Guia  da  Previdência  Social  (GPS),  relativa  à  quitação  dos 
encargos previdenciários incidentes sobre o faturamento imediatamente anterior, 
bem como, apresentação dos comprovantes de recolhimento do FGTS relativo 
aos funcionários da empresa, folha de pagamento e cópia dos contracheques. 

 8.8 Na  hipótese  de  existência  de  erros  na  nota  fiscal  de  cobrança  e/ou  outra 
circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  o  pagamento  será 
interrompido e ficará pendente até que a licitante vencedora adote as medidas 
saneadoras,  voltando  a  correr  na  sua  íntegra  após  a  licitante  vencedora  ter 
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solucionado  o  problema,  seguindo  a  legislação  vigente  quanto  a  ordem 
cronológica de pagamentos.

 8.9 Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições 
determinadas  pelos  órgãos  fiscais  e  fazendários,  em  conformidade  com  as 
instruções normativas vigentes. 

 8.10 Para  fins  de  pagamento,  a  licitante  vencedora,  após  a  homologação,  deverá 
informar ao Setor Financeiro o banco, o n.º da agência e o n.º da conta, na qual 
será realizado o depósito correspondente. A referida conta deverá estar em nome 
da pessoa jurídica, ou seja, da licitante vencedora.

 9 DO REAJUSTE DE PREÇO

 9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, 11 de julho de 2025,  por meio dos 
orçamentos enviados por fornecedores.

 9.2 Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  da 
CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante,  do  índice  IPCA/IBGE ou  de  outro  índice  que  vier  a  substituí–lo, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.

 9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

 9.4 No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação  conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja 
divulgado o índice definitivo. 

 9.5 Nas aferições finais,  o  índice utilizado para reajuste será,  obrigatoriamente,  o 
definitivo.

 9.6 Caso  o  índice  estabelecido  para  reajustamento  venha  a  ser  extinto  ou  de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

 9.7 Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  contratantes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo. 

 9.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

 10 REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 10.1 Caso o contratado pleiteie o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o 
contratante  obrigado  a  responder  em  até  60  (sessenta)  dias  da  data  do 
requerimento.



Minuta

10

 10.2 Todos  os  documentos  necessários  à  apreciação  do  pedido  deverão  ser 
apresentados acompanhado do requerimento. 

 10.3 O  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser 
formulado durante a vigência do contrato. 

 11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 11.1 Constituem  obrigações  da  CONTRATANTE,  sem  prejuízo  das  disposições 
específicas estabelecidas do Edital:

 11.1.1 Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Contrato;

 11.1.2 Relacionar–se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela 
indicada;

 11.1.3 Assegurar o livre acesso dos sócios e empregados da CONTRATADA, quando 
devidamente identificados e/ou uniformizados, nos locais em que devam executar 
suas tarefas, quando necessário;

 11.1.4 Realizar,  com  pontualidade,  os  pagamentos  à  CONTRATADA,  após  o 
cumprimento das formalidades legais;

 11.1.5 Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para execução 
do  objeto  contratado  e  demais  informações  que  sejam  solicitadas  para  seu 
correto desenvolvimento.

 12 DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA

 12.1 Constituem obrigações da Contratada, além das obrigações específicas previstas 
no Edital do Pregão Eletrônico nº 02/2025:

 12.1.1 Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
cumprimento do contrato;

 12.1.2 Manter  todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 
assumidas;

 12.1.3 Manter  preposto  aceito  pela  Contratante  para  representá-la  na  execução  do 
contrato;

 12.1.4 Disponibilizar  um  endereço  de  correio  eletrônico  e  telefones  para  fins  de 
comunicação com a Contratante, e mantê-los atualizados;

 12.1.5 Cumprir  rigorosamente com todas as exigências contidas no Edital,  nos seus 
Anexos e na Minuta de Contrato e sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização da 
Contratante;

 12.1.6 Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou 
autoridade  superior  e  prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitados, 
garantindo o acesso, a qualquer tempo, ao local da execução do objeto e aos 
documentos relativos à execução do contrato;

 12.1.7 Alocar  os  empregados,  prepostos  ou  subordinados  necessários  ao  perfeito 
cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  com  habilitação  e  conhecimento 
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios que 
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forem necessários, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

 12.1.8 Comunicar,  por  escrito,  eventual  atraso  na  entrega  ou  execução  do  objeto 
licitado,  apresentando  as  razões  justificadoras,  que  serão  apreciadas  pela 
Contratante;

 12.1.9 Providenciar  a imediata correção das deficiências apontadas quando o objeto 
contratado  não  estiver  em  perfeitas  condições  e  em  conformidade  com  as 
especificações estipuladas no Edital, nos seus Anexos e na Minuta de Contrato, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis e/ou da extinção do contrato;

 12.1.10 Submeter  previamente  por  escrito  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos de execução do objeto contratado que fujam 
às especificações do Edital, dos Anexos ou da Minuta de Contrato;

 12.1.11 Responder  pela  qualidade,  quantidade,  perfeição  e  cumprimento  das  normas 
legais  e  técnicas,  corrigindo,  reparando ou  substituindo materiais  ou serviços 
considerados inadequados, sem qualquer ônus. Não sendo possível a correção, 
reparação ou substituição, a Contratada deverá indenizar o valor correspondente 
ao dano;

 12.1.12 A CONTRATADA poderá manter sob seu encargo, comando e responsabilidade 
empregados uniformizados e devidamente identificados e em número suficiente 
para a boa execução do objeto deste instrumento.

 12.1.13 Arcar  com todos  os  encargos  trabalhistas,  tributários,  fiscais,  previdenciários, 
comerciais, embalagens, fretes, tarifas, seguros, descarga, transporte, material, 
projetos,  mão  de  obra,  maquinários,  equipamentos,  ferramentas,  insumos  e 
demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os bens ou serviços 
resultantes deste contrato, bem como os riscos atinentes à atividade;

 12.1.14 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo  executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros;

 12.1.15 Conduzir a execução do objeto do contrato com estrita observância à legislação 
pertinente e com todas as determinações dos Poderes Públicos;

 12.1.16 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não 
reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da 
execução  contratual  pela  Contratante,  que  ficará  autorizada  a  descontar  dos 
pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida  no  edital,  o  valor 
correspondente aos danos sofridos, durante a execução do contrato ou após o 
seu término,  em conformidade com o disposto no art.  120 da Lei  Federal  nº 
14.133, de 1º de abril de 2021;

 12.1.17 Não transferir  a  outrem, a título gratuito ou oneroso,  no todo ou em parte,  o 
objeto contratado, sem prévia e expressa anuência da Contratante; 

 12.1.18 Não caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira, sob 
pena de rescisão contratual;
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 12.1.19 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta,  colateral  ou por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de dirigente da 
Contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

 12.1.20 Recolher  todos  os  encargos  sociais  pertinentes,  tais  como  os  encargos 
trabalhistas,  previdenciários,  tributários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  tarifas, 
transporte  de  pessoal  aos  locais  de  prestação  dos  serviços,  vale-refeição, 
inclusive  as  despesas  decorrentes  de  política  salarial,  dissídio,  acordo  ou 
convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa, seguros de acidente de 
trabalho e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto do 
contrato;

 12.1.21 Responsabilizar-se pelos seus empregados quanto ao cumprimento da legislação 
trabalhista,  previdenciária,  sobre  acidente  do  trabalho  ou  quaisquer  outros 
encargos  previstos  em  lei,  em especial  quanto  às  normas  de  segurança  do 
trabalho, podendo o seu descumprimento motivar a aplicação de sanções pela 
Contratante e/ou ensejar a extinção contratual;

 12.1.22 Na hipótese de qualquer reclamatória trabalhista proposta contra a contratante 
pelos empregados da Contratada, esta deverá comparecer espontaneamente em 
juízo, reconhecendo sua condição de empregadora e substituir a contratante no 
processo  até  sentença  final,  respondendo  pelos  ônus  diretos  ou  indiretos  de 
eventual  condenação.  Esta  responsabilidade  não  cessará  após  o  término  ou 
rescisão do presente Contrato;

 12.1.23 A execução do objeto do contrato não importará no estabelecimento de vínculo 
empregatício entre os empregados da Contratada e a Contratante, bem como a 
inadimplência com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá  à  Contratante a responsabilidade por  seu pagamento,  nem poderá 
onerar o objeto deste contrato, nos termos do art. 121, §1º, da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.

 13 DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA

 13.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:

 13.1.1 Operar  com  regularidade  nos  horários  estabelecidos  pela  contratante:  de 
segunda-feira a sexta-feira, das 08:00 horas às 18:00 horas, sendo permitido o 
funcionamento em outros horários em que houver atividades oficiais na Casa. 
Quando  houver  sessões  plenárias,  deverá  estender  as  atividades  até  o 
encerramento  da  sessão.  Deverá  operar,  ainda,  quando  houver  eventos  nos 
finais de semana ou feriados, desde que solicitado previamente pela contratante. 
O horário  de funcionamento  poderá ser  ampliado ou reduzido por  razões de 
interesse público, com aprovação da Presidência ou da Direção-Geral da Câmara 
Municipal.

 13.1.2 Na hipótese da CONTRATADA não dar o uso devido para o espaço concedido 
ou  se  desviar  da  finalidade  deste,  o  contrato  será  rescindido,  não  tendo,  A 
CONTRATADA, nenhum direito a indenização.
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 13.1.3 A  CONTRATADA  não  deverá  fixar  cartazes  nas  dependências  da  Câmara 
Municipal sem prévia autorização.

 13.1.4 A Câmara manterá cópias das chaves e terá acesso a qualquer momento às 
instalações  ocupadas  para  vistorias,  verificações,  consertos  ou  reformas 
resultantes  de  necessidades  do  prédio,  sem necessidade  de  autorização  por 
parte da CONTRATADA, bem como a retomada do bem no caso da revogação 
da permissão de uso.

 13.1.5 Em até 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato deverá apresentar os 
Alvarás de Licença para funcionamento em nome da CONTRATADA.

 13.1.6 Executar os serviços, conforme especificações contidas no Termo de Referência, 
e na sua proposta,  com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além  do  fornecimento  dos  materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. 

 13.1.7 Utilizar  empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

 13.1.8 Orientar seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 
da Administração. 

 13.1.9 Orientar seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato. 

 13.1.10 Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados. 

 13.1.11 Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
cumprimento do contrato. 

 13.2 A Contratada se compromete a:

 13.2.1 reparar ou indenizar os danos que forem causados ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes  de  falha  na  utilização  de  materiais  e  equipamentos,  ou  ainda 
decorrentes de ato culposo, doloso, omisso ou comisso, por parte da Contratada 
ou de seus empregados, sem ônus para a Contratante; 

 13.2.2 repor,  por  substituição ou ressarcimento pecuniário,  qualquer  bem danificado, 
furtado, desviado ou desaparecido, em decorrência de ação ou omissão dolosa 
ou  culposa  dos  seus  empregados,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias, 
contados da comprovação da responsabilidade. Caso não haja a reposição no 
prazo  estipulado,  a  Contratante  poderá  reter  os  créditos  decorrentes  deste 
Contrato, até o limite dos prejuízos causados, sem prejuízo de outras sanções;

 13.2.3 arcar com as despesas decorrentes de infração cometida por seus empregados 
na execução dos serviços objeto deste Contrato; 

 13.3 Os casos omissos serão decididos pela  Contratante,  segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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 14.1 Às Licitantes ou às Contratadas que praticarem qualquer conduta que infrinja as 
regras da licitação, as condições estabelecidas neste termo de referência, em 
contrato ou, ainda, que viole expressa disposição legal ou regulamentar, ficarão 
sujeitas,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  ou  penal,  às  sanções  aqui 
previstas, que serão aplicadas após regular Processo Administrativo.

 14.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a 
Contratada que:

 14.2.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;

 14.2.2 Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração  ou  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse 
coletivo;

 14.2.3 Der causa à inexecução total do contrato;

 14.2.4 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;

 14.2.5 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;

 14.2.6 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 14.2.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

 14.2.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

 14.3 Serão aplicadas às Licitantes ou Contratadas que incorrerem nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções:

 14.3.1 Advertência,  quando as Licitantes ou Contratadas derem causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

 14.3.2 Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública,  quando 
praticadas as condutas descritas nos subitens “14.2.2”, “14.2.3” e “14.2.4” do item 
anterior, que trata das infrações administrativas, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021);

 14.3.3 Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as 
condutas descritas nos subitens “14.2.5”,  “14.2.6”,  “14.2.7”  e  “14.2.8”  do item 
anterior, que trata das infrações administrativas, bem como nos subitens “14.2.2”, 
“14.2.3” e “14.2.4”, também do item que trata das infrações administrativas, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021).

 14.3.4 Multas:

 14.3.4.1 De 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

 14.3.4.1.1 O  atraso  superior  a  30  (trinta)  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a 
extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021;
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 14.3.4.2 De 10% (quinze por cento), sobre o valor total da proposta ou da contratação, 
para  a  infração  descrita  no  subitem  “14.2.1”,  que  trata  das  infrações 
administrativas;

 14.3.4.3 De 20% (vinte por cento), sobre o valor total da proposta ou da contratação, para 
a infração descrita no subitem “14.2.2”, que trata das infrações administrativas;

 14.3.4.4 De 30% (vinte por cento), sobre o valor total da proposta ou da contratação, para 
a  inexecução  total  do  contrato  prevista  no  subitem  “14.2.3”,  que  trata  das 
infrações administrativas;

 14.3.4.5 De 20% (vinte por cento), sobre o valor total da proposta ou da contratação, para 
a infração descrita no subitem “14.2.4”, que trata das infrações administrativas;

 14.3.4.6 De 30% (trinta por cento), sobre o valor total da proposta ou da contratação, para 
as infrações descritas nos subitens “14.2.5” a “14.2.8”, que trata das infrações 
administrativas.

 14.4 Caso  as  multas  não  sejam  quitadas  em  até  15  (quinze)  dias  contados  da 
notificação para o pagamento, ela estará sujeita à atualização monetária com 
base no mesmo índice previsto para o reajuste do valor da contratação.

 14.5 A aplicação das sanções previstas neste  termo de referência  não exclui,  em 
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021).

 14.6 Todas as sanções previstas neste termo de referência poderão ser  aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021).

 14.7 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze)  dias  úteis,  contados da data de sua notificação (art.  157,  da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021).

 14.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021).

 14.9 Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

 14.10 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  observando-se  o  procedimento  previsto  no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

 14.11 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021):

 14.11.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
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 14.11.2 As peculiaridades do caso concreto;

 14.11.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 14.11.4 Os danos que dela provierem para o Contratante;

 14.11.5 A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

 14.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, ou em outras leis sobre licitações e contratos da Administração 
Pública, e que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  competente 
definidos na referida lei (art. 159).

 14.13 A  personalidade  jurídica  das  Licitantes  ou  Contratadas  poderá  ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste termo de referência ou do 
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus 
administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com as Licitantes ou Contratadas, observados, em todos os 
casos, o contraditório,  a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021).

 14.14 A Administração, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 
aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às 
sanções por  ela aplicadas,  para fins de publicidade no Cadastro Nacional  de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021)

 14.15 As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

 14.16 Os débitos das Licitantes ou Contratadas com a Administração, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos que as Licitantes ou 
Contratadas possuam com o mesmo órgão contratante.

 15 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

 15.1 O  contrato  será  extinto  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes.
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 15.2 O  contrato  pode  ser  extinto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem  ônus  para  a 
Contratante,  quando  esta  não  dispuser  de  créditos  orçamentários  para  sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

 15.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, 
desde que haja a notificação da Contratada nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência.

 15.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata o subitem 12.3 
ocorra com menos de 2 (dois)  meses de antecedência,  a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

 15.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
Lei  Federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  bem  como  amigavelmente, 
assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  Nesta  hipótese,  aplicam-se 
também os artigos 138 e 139 da mesma lei.

 15.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada 
não ensejará a extinção do Contrato se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato.

 15.6.1 Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

 15.7 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

 15.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

 15.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

 15.7.3 Indenizações e multas.

 15.8 A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021).

 15.9 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista ou civil  com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do 
contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha  reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021)

 16 DA VIGÊNCIA

 16.1 O presente contrato entrará em vigor na data de publicação do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP e vigerá por (5) cinco anos, podendo 
ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, mediante 
ateste  da  autoridade  competente,  desde  que  as  condições  e  os  preços 
permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
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contratado  ou  a  extinção  contratual  sem  ônus  para  qualquer  das  partes, 
conforme art. 107, da Lei nº 14.133/21.

 17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 17.1 As despesas com a execução deste contrato  correrão por  conta da dotação 
orçamentária 01.01.01.031.0017.2001-3.3.90.30.00.00.00.00.

 18 DO FORO

 18.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da interpretação ou da execução do 
presente contrato, fica eleito com exclusividade o Foro da Comarca de Caxias do 
Sul, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial 
que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, para que produza todos os seus efeitos.

Caxias do Sul,__de _____de 2025 

VEREADOR LUCAS CAREGNATO

PRESIDENTE

contratada
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